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PREGÃO ELETRÔNICO

Nº 335/2014/SUPEL/RO
S

   U

       P

           E   

              L

	AVISO

Recomendamos aos Licitantes a leitura atenta às condições/exigências expressas neste edital e seus anexos, notadamente quanto ao credenciamento, formulação das propostas de preços, e documentos de habilitação, objetivando uma perfeita participação no certame licitatório.

Dúvidas: (69) 3216- 5318


EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 335/2014/SUPEL/RO
PREÂMBULO
A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL/RO, através de sua Pregoeira, designada por força das disposições contidas na Portaria Nº 028/GAB/SUPEL de 01.02.2014, publicada no DOE nº 2489, de 02.07.2014,  torna público que se encontra autorizada a realização de licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o Nº 335/2014/SUPEL/RO, do tipo “menor preço, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme descrito no Edital e seus anexos em conformidade com a Lei Federal nº 10.520/2002, com o Decreto Estadual nº 12.205/2006, com a Lei Federal nº 8.666/93e suas alterações, a qual se aplica subsidiariamente a modalidade Pregão, Lei Complementar nº 123/06,  Lei Estadual n° 2.414/2011, Decreto Estadual nº 16.089/11, Decreto Estadual nº 15.643/2011 e Decreto Estadual n° 18.340 de 06/11/13, e demais legislações vigentes, bem como nos autos do Processo Administrativo nº 01.1601.06828-00/2013, tendo como interessada a Diretoria Administrativa Financeira/SEDUC, a pedido da SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO - SEDUC, cuja Sessão Pública para recebimento das propostas dar-se-á em data, horário e endereço eletrônico abaixo indicados:
DATA: 30 de Julho de 2014
HORÁRIO DE BRASÍLIA: 10h00min (horário de Brasília).
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br.

1. DA AUTORIZAÇÃO E FORMALIZAÇÃO

1.1. Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada através do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 01.1601.06831-0000/2013 e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo de que lhe são correlatos. 

1.2. Todo o procedimento licitatório será realizado somente através do sistema contido no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, onde permanecerão disponíveis todos os atos, avisos e demais documentos relativos às fases da licitação, bem como disponibilizados para consulta, integralmente, o instrumento convocatório e seus elementos para leitura e retirada, propostas e Atas dele provenientes.
1.3. A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão atua como Órgão provedor do Sistema Eletrônico, cedido para uso através de Termo de Adesão ao Sistema de Serviços Gerais – SISG, conforme estabelecido no artigo 2º, §§ 4º e 5º do Decreto Federal nº 5.450, de 31/05/2005. 

1.4. Sempre será admitido que o presente Edital e seus anexos tenham sido cuidadosamente examinados pelas Licitantes, não se isentando do fiel cumprimento de seu conteúdo, após a apresentação da proposta, devido à omissão ou negligência oriunda de alegação de desconhecimento, discordância de seus termos ou interpretação equivocada de quaisquer de seus itens, já que oportunizado o prévio esclarecimento, conforme disposto no item 3 deste Edital.

1.5. Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília-DF.

1.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação da Pregoeira em contrário.
2. DO OBJETO, DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA, DO RECEBIMENTO, DA GARANTIA/ASSISTÊNCIA TÉCNICA
2.1. OBJETO: Constitui objeto do presente Termo de Referência a formação de Registro de Preços para futura e eventual aquisição, pela Secretaria de Estado da Educação - SEDUC, de de mobiliário em geral para equipar espaços administrativos das escolas, conforme especificação completa do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.
2.1.1. EM CASO DE DISCORDÂNCIA EXISTENTE ENTRE AS ESPECIFICAÇÕES DESTE OBJETO DESCRITAS NO COMPRASNET - CATMAT, RELAÇÃO DOS ITENS GERADA PELO SISTEMA, E AS ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA DESTE EDITAL PREVALECERÃO AS ÚLTIMAS, QUE DEVERÃO SER OBSERVADAS PELAS LICITANTES, ESPECIALMENTE, PARA FINS DE ELABORAÇÃO DA PROPOSTA.
2.2. DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
2.2.1. DO LOCAL DE ENTREGA: Os bens, objeto do presente termo, deverão ser entregues na Diretoria de Almoxarifado e Patrimônio, sito a Avenida dos Imigrantes, nº 1699, Bairro São Sebastião II, no Município de Porto Velho, conforme subitem 5.1.1 do Termo de Referência – Anexo I do Edital. 
2.2.2. DO PRAZO DE ENTREGA: O prazo de entrega dos materiais deverá ser de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir do primeiro dia útil após o recebimento da Nota de Empenho – NE, conforme subitem 5.2.1 do Termo de Referência – Anexo I do Edital. 

2.3. DO RECEBIMENTO DO OBJETO
2.3.1. No recebimento e aceitação de qualquer item, objeto da Ata de Registro de Preços, serão observadas as especificações contidas no instrumento convocatório, conforme subitem 2.3 do Termo de Referência – Anexo I do Edital.

2.3.2. Expedida a Nota de Empenho, o recebimento de seu objeto ficará condicionado a observância das normas contidas no art. 40, inciso XVI, c/c o art. 73 inciso II, “a” e “b” e ainda, § 2º da Lei 8.666/93 a qual se aplica subsidiariamente a modalidade Pregão.
a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a especificação, no prazo máximo de até 05(cinco) dias corridos após a sua entrega;

b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente aceitação, no prazo máximo de até 15(quinze) dias corridos após o recebimento provisório.
2.3.3. Nos casos de aquisição de equipamentos de grande vulto, o recebimento far-se-á mediante termo circunstanciado e, nos demais, mediante recibo;

2.3.4. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do material, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo Instrumento Contratual.

2.3.5. Os materiais/bens deverão ser entregues rigorosamente dentro das especificações estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo que a inobservância desta condição implicará recusa formal, com a aplicação das penalidades contratuais.
2.3.6. Os materiais/bens serão recebidos por uma Comissão, que terá, juntamente com o Requisitante, a incumbência de, dentre outras atribuições, aferir a quantidade, qualidade e adequação dos materiais entregues.

2.3.7. Aceitos os materiais/bens, será procedido o atesto na Nota Fiscal, autorizando o pagamento.
2.3.8. Não aceito o(s) bem(s) entregue(s), será comunicado à empresa adjudicatária, para que proceda a respectiva e imediata substituição, em um prazo não superior a 05 (cinco) dias úteis, para que se possa adequar o efetivamente entregue com àquele que efetivamente se pretende adquirir.
2.4. DA GARANTIA/ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
2.4.1. DA GARANTIA: A contratada deverá prestar garantia contra defeitos de fabricação mínima de 12 (doze) meses para todos os itens, podendo, caso a garantia do fabricante seja inferior a este período, apresentar garantia complementar própria, mediante apresentação de documento compromissório formal, conforme subitem 3.1 do Termo de Referência. 

2.4.2. DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA: A contratada deverá manter assistência técnica própria, por meio de rede credenciada ou autorizada para atender as necessidades técnicas de reparo que ocorrerem em prazo superior a 7 dias e inferior aos 12 meses pactuados, em pelo menos um ponto na capital do Estado, Porto Velho, conforme subitem 3.2 do Termo de Referência.
3. DA IMPUGNAÇÃO E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS AO EDITAL 

3.1. Até 02 (dois) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública qualquer pessoa física ou jurídica poderá IMPUGNAR o instrumento convocatório deste Pregão Eletrônico, conforme art. 18 §§ 1º e 2º do Decreto Estadual n.º 12.205/06.

3.1.1. Caberá à Pregoeira, auxiliada pela Equipe de Apoio, decidir sobre a impugnação.
3.1.2. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

3.2. Os pedidos de ESCLARECIMENTOS, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e seus anexos, e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas, devem ser enviados à Pregoeira até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública do Pregão Eletrônico, conforme art. 19 do Decreto Estadual nº 12.205/06.

3.3. As impugnações e/ou pedidos de esclarecimentos deverão ser encaminhados exclusivamente via e-mail elosupel.ro.gov@hotmail.com e deverá ser confirmado o recebimento pela Pregoeira ou ainda, poderá ser protocolado junto a Sede desta Superintendência, no horário das 07h30min às 13h30min, de segunda a sexta-feira (horário de Rondônia), situado no Palácio Rio Madeira, Edif. Rio Jamari/Curvo 3, 1º Piso, na Av. Farquar, 2986, B. Pedrinhas, CNPJ: 04.696.490/0001-63, CEP 76.801-470.
3.4. As respostas às impugnações, pedidos de esclarecimentos, bem como todas as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no Edital, no mesmo período, terão publicidade somente através do campo próprio  do Sistema Eletrônico do site Comprasnet, ficando todas as Licitantes obrigadas a acessá-lo para obtenção das informações, e ainda, será divulgado pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, quando se tratar de adendo modificador. 

4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

4.1. Poderão participar desta Licitação, somente empresas que estiverem regularmente estabelecidas no País, cuja finalidade e ramo de atividade sejam compatíveis com o objeto desta Licitação e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação para habilitação, constantes do Edital e seus anexos;

4.2. Os interessados em participar desta Licitação deverão estar previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf e perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI), por meio do sítio www.comprasnet.gov.br.

4.3. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará na sumária desclassificação da proponente. 

4.4. Como requisito para participação no Pregão Eletrônico a Licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica constante do Anexo I - Termo de Referência do presente Edital.

4.4.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a Licitante às sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº. 10.520/2002.
4.4.2. Apresentem- se constituídas na forma de empresas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;

4.4.2.1. A vedação à participação de empresas interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços e nas aquisições de pequenos vultos, não se torna interessante a participação de grandes empresas, sendo comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza.

4.4.2.2. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei Federal nº 8.666/93, art. 33 e ainda o entendimento do Acórdão TCU nº 1316/2010, que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, neste certame, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade.

4.5. 
Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos:

4.5.1. Que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação;

4.5.2. Que, em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, sejam controladas, coligadas, ou subsidiárias entre si;
4.5.3. Que por quaisquer motivos tenham sido declaradas inidôneas por qualquer Órgão da Administração Pública direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, bem como as que estejam punidas com suspensão do direito de contratar ou licitar com a Administração Pública Estadual, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão que a praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;

4.5.4. Estrangeiras que não funcionem no País.

4.6. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação:

4.6.1. Servidor de qualquer Órgão ou Entidade vinculada ao Órgão promotor da licitação, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.

4.6.2. É vedada a participação de servidor público na qualidade de diretor ou integrante de conselho da empresa Licitante, bem como procurador/representante da empresa, em conformidade com o artigo 12 da Constituição Estadual, c/c artigo 155 da Lei Complementar 68/92.

5. DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO

5.1. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão pública via internet.

5.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site www.comprasnet.gov.br.

5.3. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva da Licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.
5.4. O uso da senha de acesso pela Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema ou à Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL/RO, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
5.5.  A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato bloqueio de acesso.

6. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS

6.1. O critério de julgamento das propostas será o de MENOR PREÇO POR ITEM em conformidade com as normas previamente estabelecidas no ato convocatório pela Comissão de Licitação, de acordo com a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações.
6.2. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro verificará se há empate entre as licitantes, observando:

1. As empresas que declararam em campo próprio do sistema, que se enquadram como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, e as demais licitantes, conforme determina a Lei Complementar nº 123/2006;

2. O disposto no Art. 3º,§2º da Lei Federal 8.666/ 93, bem como o Art. 45, §2º da referida Lei Federal.

7. DO REGISTRO (INSERÇÃO) DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA ELETRÔNICO

7.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da Licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preços COM O VALOR TOTAL /POR ITEM, a partir da data da liberação do Edital no site www.comprasnet.gov.br, até o horário limite de início da Sessão Pública, ou seja, até às 10h00min do dia 30 de Julho de 2014, horário de Brasília, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento da proposta de preços. Durante este período a Licitante poderá incluir ou excluir proposta de preços.
7.1.1. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, as Licitantes deverão REGISTRAR suas propostas de preços, no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO”, contendo a DESCRIÇÃO COMPLETA DO OBJETO OFERTADO, incluindo QUANTIDADE, PREÇO e a MARCA (CONFORME SOLICITA O SISTEMA COMPRASNET), até a data e hora marcada para a abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de proposta, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO DE SUA PROPOSTA.
7.1.2. As propostas de preços registradas no Sistema Comprasnet, implicarão em plena aceitação, por parte da Licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos;

7.1.3. As propostas registradas no Sistema Comprasnet NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificação da Licitante na proposta registrada, será DESCLASSIFICADA pela Pregoeira.

7.1.4. Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente poderá registrar uma única proposta de preços. Caso uma Licitante participe com mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pela Entidade de Licitação.

7.1.5. Para tais efeitos, entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.
7.1.6. A Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subseqüentes lances inseridos em sessão pública, se for o caso (inc. III Art. 13, Decreto Nº 12.205/2006), bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância das regras e exigências estipuladas neste Edital e de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (inc. IV Art. 13, Decreto nº 12.205/2006).

7.2. A Licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO. 

7.3. DO ENVIO DO ANEXO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS PELA (S) PROPONENTE (S) QUE FOR (EM) CONVOCADA (S) PELA PREGOEIRA

7.3.1  Concluída a etapa de lances, (caso seja necessário), ocorrerá a fase de envio dos anexos, a qual será convocada pela Pregoeira, SOB PENA DA NÃO ACEITAÇÃO DA PROPOSTA DA EMPRESA.

7.3.2  As Licitantes deverão apresentar em campo próprio do Sistema Comprasnet as propostas de preços (quando e se solicitado), sem ressalva e rasuras, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO.

7.3.3  A proposta de preços atualizada com o último valor negociado contendo o preço unitário e cálculo total de cada item, em algarismos arábicos e por extenso (total), expressos em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, sendo desconsideradas as frações de centavos. Ex: 0,0123, será empenhado 0,01, considerando as quantidades constantes no Anexo I - Termo de Referência deste Edital, de acordo com o preço praticado no mercado, conforme estabelece o inciso IV, do art. 43, da Lei Federal nº. 8.666/93.
7.3.4.  No preço ofertado deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, tais como: despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação, os quais deverão compor sua Proposta de Preços inserida no sistema.

7.3.5. Indicação expressa da marca, modelo, prazo de entrega, local de entrega e ainda deverá informar o prazo de garantia e a assistência técnica do produto ofertado;
7.3.6. DECLARAÇÃO de elaboração independente de proposta, como exigido na Instrução Normativa nº. 02, de 16 de setembro de 2009, da SLTI/MPOG. Esta declaração deverá ser entregue de forma virtual, ou seja, o fornecedor no momento da elaboração e envio de proposta, também enviará a referida declaração, a qual somente será visualizada pela Pregoeira na fase de habilitação;
7.3.7. A PROPOSTA REGISTRADA NO SISTEMA, SEUS LANCES, bem como a proposta ANEXADA no sistema (caso solicitado), serão consideradas pela administração com validade mínima de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação e caso não seja expressa outra validade pela Licitante, será considerado com anuência intrínseca da proponente.

7.3.8. Na hipótese de omissão dos prazos mencionados nos subitens 7.3.3; 7.3.4; 7.3.5, e 7.3.7 ou caso não seja solicitado uma nova proposta de preços, considerar-se-ão os prazos previstos neste edital como aceitos, para efeito de julgamento e classificação.
7.3.9. APÓS A FASE DE LANCES, PARA FINS DE ACEITAÇÃO, SERÁ CONSIDERADA A PROPOSTA DE PREÇOS DO PRÓPRIO SISTEMA, SOB A EXCLUSIVA ANÁLISE DA PREGOEIRA QUANTO A VERIFICAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS PARA CLASSIFICAÇÃO. EM CASO DE DESCUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS A PROPOSTA SERÁ DESCLASSIFICADA E LOGO RECUSADA NO SISTEMA. CASO A PROPOSTA ESTEJA DE ACORDO, A PREGOEIRA PODERÁ ACEITÁ-LA DIRETAMENTE, MEDIANTE CONFIRMAÇÃO REGISTRADA NO CHAT MENSAGEM DO VALOR TOTAL DA ÚLTIMA OFERTA, PROCEDENDO AOS DEVIDOS CÁLCULOS TOTAIS SE NECESSÁRIO, SENDO DE RESPONSABILIDADE DA PROPONENTE MANTER A SUA PROPOSTA OFERTADA NO ÚLTIMO LANCE OU NEGOCIAÇÃO, SUJEITANDO-SE ÀS SANÇÕES APLICÁVEIS. CASO NÃO SEJA SOLICITADO, FICA DISPENSADA A NECESSIDADE DE ENVIO DE UMA NOVA PROPOSTA DE PREÇOS, BEM COMO SEUS ANEXOS.
7.3.10. A não manutenção do último lance/proposta classificada, ensejará à Licitante as sanções previstas neste Edital e nas Normas que regem este Pregão.
7.3.11. SERÃO CONSIDERADOS INADEQUADOS, DESTA FORMA DESCLASSIFICADOS, PREÇOS SIMBÓLICOS, IRRISÓRIOS, DE VALOR ZERO OU INCOMPATÍVEIS (EXCESSIVOS) COM OS PRATICADOS NO MERCADO E COM DISTORÇÕES SIGNIFICATIVAS E AINDA OS QUE PREENCHER O CAMPO DO SISTEMA EM DESACORDO COM O SUBITEM 7.1.1.

7.3.12. A Pregoeira poderá suspender a sessão para análise das propostas de preços/anexos inseridas no sistema, com a finalidade de decidir quanto à aceitabilidade do objeto proposto e ainda verificar a conformidade do estabelecido no item 7 e seus subitens deste Edital;

7.3.13. Após cumprimento das exigências e estando a proposta de preços em consonância com as exigências Editalícias, a Pregoeira declara ACEITO a Licitante, em campo próprio do sistema eletrônico.
7.3.14. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada.

7.3.15 Nos casos em que o valor da proposta for 70% (setenta por cento) inferior ao valor orçado pela Administração, o Pregoeiro, utilizando de critérios subjetivos para aferir a exequibilidade das propostas, oportunizará ao licitante o Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa, para que querendo esclareça a composição do preço da sua proposta, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei Federal n° 8.666/93.
7.4. Caso a Pregoeira necessite convocar a empresa para o envio de uma nova proposta de preços e/ou documentação complementar, relativa à proposta de preços, as Licitantes deverão anexar em campo próprio do sistema a documentação solicitada dentro do prazo previsto, sob pena de desclassificação.

7.4.1. O PRAZO MÁXIMO PARA O ENVIO DOS ANEXOS DE ACORDO COM O SUBITEM (7.4) ACIMA (SE SOLICITADO PELA PREGOEIRA) DEVERÁ SER DE ATÉ 120 (CENTO E VINTE) MINUTOS, OS QUAIS DEVERÃO SER ANEXADOS ATRAVÉS DO CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA.
7.4.2. Os anexos a serem inseridos no sistema comprasnet quando da convocação pela Pregoeira deverão ser encaminhados, em arquivo único (excel, word, .Zip, .Rar, .doc, .docx, .JPG, PDF, etc), conforme solicita o sistema, tendo em vista que o campo de inserção é único.

7.4.3. O campo para inserção para o envio da nova proposta de preços e/ou de documentação complementar de proposta de preços no sistema será aberto uma única vez conforme art. 13, II do decreto Estadual 12.205/06.

8. DA FORMULAÇÃO DE LANCES E CONVOCAÇÃO DO CRITÉRIO DE DESEMPATE DOS LANCES DAS ME/EPP CONFORME LEI COMPLEMENTAR 123/2006

8.1. Todas as Licitantes cujas propostas tenham cumprido as exigências do subitem 7.1.1 deste Edital e tenham sidas consideradas aptas, poderão apresentar lances para os itens cotados, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo a Licitante imediatamente informada do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

8.1.1. Assim como as propostas de preços, os lances serão ofertados pelo VALOR TOTAL POR ITEM.
8.1.2. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no Anexo I – Termo de Referência deste Edital.
8.2. A abertura e o fechamento da fase dos lances “via Internet” será realizado pela Pregoeira.
8.3. As Licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras de sua aceitação.

8.4. A Licitante somente poderá oferecer lances inferiores ao último por ele ofertado e registrado no Sistema.

8.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

8.6. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta aparentemente inexeqüível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade.

8.7. Sendo efetuado lance aparentemente inexeqüível, a Pregoeira poderá alertar o proponente sobre o valor ofertado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente.

8.7.1. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item.

8.7.2. O proponente que encaminhar o lance com valor aparentemente inexeqüível durante o período de encerramento aleatório, e, não havendo tempo hábil para exclusão e/ou reformulação do lance, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta DESCLASSIFICADA na fase de aceitabilidade;

8.8. Durante o transcurso da sessão pública, as Licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais Licitantes, vedada a identificação do detentor do lance.

8.9. As Licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem DESCLASSIFICADAS do certame pela Pregoeira.
8.10. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às Licitantes para a recepção dos lances.

8.10.1. A Pregoeira, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

8.10.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação no site www.comprasnet.gov.br.

8.11. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos, determinado pela Pregoeira, de acordo com a comunicação às Licitantes, emitido pelo próprio Sistema Eletrônico. Decorrido o tempo de iminência, o item entrará no horário de encerramento aleatório do sistema, no máximo de 01 (um) a 30 (trinta) minutos, determinado pelo Sistema Eletrônico, findo o qual o item estará automaticamente encerrado, não sendo mais possível reabri-lo.

8.11.1. Caso o Sistema não emita o aviso de fechamento iminente, a Pregoeira se responsabilizará pelo aviso de encerramento às Licitantes observados o mesmo tempo de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos.

8.12. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da Licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços.

8.13. Após o encerramento da etapa de lances, conforme determina a Lei Complementar nº 123/2006, ocorrerá o desempate.

8.14. Fica assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 123/2006, o qual ocorrerá de forma automática pelo Sistema.

8.15. Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances.

8.16.  Para efeito do disposto no item 8.14, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

8.16.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada como menor lance, situação em que será declarada vencedora da etapa de lances;

8.16.2.  Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrarem na hipótese do item 8.14, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;
8.16.3.  Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, a convocação será em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

8.16.4.  O disposto no item 8.14 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

8.16.5.  Ocorrendo a situação prevista no item 8.14, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena preclusão.

9. DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS 

9.1. Após finalização dos lances poderá haver negociações de preços através do CHAT MENSAGEM do sistema Comprasnet, devendo a Pregoeira examinar a compatibilidade dos preços em relação ao estimado para contratação, apurado pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL/RO.

9.1.1. A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL/RO, através da Pregoeira ou do Superintendente, conforme seja o caso, poderá não aceitar e não adjudicar o item cujo preço seja superior ao estimado para a contratação, apurado pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL/RO, DESCLASSIFICANDO automaticamente.

9.1.2.  Caso a licitante não negocie o valor proposto, através do CHAT MENSAGEM, no prazo de 15 (quinze) minutos, a Pregoeira poderá recusar a proposta da Licitante no item, cujo preço seja superior ao estimado para a contratação, conforme valores apurados pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL/RO.
9.1.3. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no Anexo I – Termo de Referência deste Edital. Caso seja encerrada a fase de lances, e a Licitante divergir com o exigido, a Pregoeira, convocará no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, no prazo de 15 (quinze) minutos, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO.

9.2. A Pregoeira poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico através do “chat”, contraproposta diretamente a Licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre a sua aceitação.

9.2.1. Serão realizadas, sem interrupções, tantas rodadas de negociação forem necessárias para obtenção do melhor preço para a administração através do “chat mensagem” do sistema, podendo a Pregoeira determinar ao representante, prazo máximo de 05 (cinco) minutos para início de resposta ao chat, sendo que este tempo poderá ser concedido quantas vezes for necessário ou até que se esgotem as ofertas por parte da Licitante.

9.2.2. O Representante que quando convocado no “chat mensagem” cujo preço seja superior ao estimado para a contratação, conforme valores apurados pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL/RO, não se manifestar, ou não estiver logado no sistema, será automaticamente desclassificado, podendo a Pregoeira convocar a empresa remanescente conforme ordem de classificação, se assim entender.

10. DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

10.1. A Pregoeira verificará a aceitação da Licitante conforme disposições contidas no presente Edital.

10.2. Após a fase de lances a Pregoeira poderá solicitar às Licitantes, o envio de anexo, para tanto será utilizado à opção CONVOCAR ANEXO. O sistema encaminhará de forma automática mensagem de convocação disponibilizando-a às Licitantes.

10.2.1. A Licitante deverá encaminhar o arquivo solicitado, por meio de link ENVIAR ANEXO/PLANILHA ATUALIZADA.

10.3. A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a critério da Pregoeira que comunicará às licitantes através do sistema eletrônico, via CHAT MENSAGEM.
10.4. A Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar, onde verificará quanto à compatibilidade do preço em relação aos valores aceitáveis para a contratação e sua exeqüibilidade, bem como quanto ao cumprimento das exigências contidas no item 7 e subitens, estando às propostas em conformidade será realizada a aceitação da proposta.
10.5. A Pregoeira poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico, contraproposta diretamente a Licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido um preço justo, bem assim decidir sobre a sua aceitação, divulgando ACEITO, e passando para a fase de habilitação.
11. DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO PELA (S) PROPONENTE (S) QUE FOR (EM) CONVOCADA (S)
11.1. Concluída a fase de ACEITAÇÃO das propostas, ocorrerá o envio dos anexos da documentação de habilitação, o qual será convocado pela Pregoeira (caso necessário);

11.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que está em conformidade com as exigências do Edital.
11.3. A documentação de habilitação da Licitante poderá ser substituída pelo Sistema de Cadastramento de Fornecedores - SICAF, e pelo Certificado de Registro Cadastral - CRC/CAGEFOR/RO, expedido pela Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL/RO, nos documentos por eles abrangidos, conforme indicado abaixo:
11.3.1. A verificação pela Pregoeira nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.

11.3.2. A consulta on line deverá comprovar que o licitante encontrava-se regular na data marcada para abertura das propostas.

11.3.3. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL/TRABALHISTA:

a) 
Certidão de Regularidade perante a Fazenda Federal (da Secretaria da Receita Federal e da Procuradoria da Fazenda Nacional); podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa.

b)
Certidão de Regularidade perante a Fazenda Estadual, expedida na sede ou domicílio da Licitante; podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa.

c)
Certidão de Regularidade perante a Fazenda Municipal, expedida na sede ou domicílio da Licitante; podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa.

d)  Certificado de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

e)  Certidão de Regularidade perante o INSS - relativa às Contribuições Sociais fornecida pelo INSS - Instituto Nacional do Seguro Social, admitida comprovação também por meio de certidão negativa ou certidão positiva, com efeito, de negativa diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

f) 
Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. NÃO CONTEMPLADA PELO SICAF podendo a Pregoeira emitir via on-line caso as participantes deixem de apresentar;
g) Certidão de Regularidade perante a Justiça do Trabalho– CNDT (Lei Federal n.º 12.440/2011, de 07/07/2011, Art. 642-A). Esta certidão poderá ser emitida gratuitamente nas páginas eletrônicas do Tribunal Superior do Trabalho, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho e dos Tribunais Regionais do Trabalho, mediante indicação do CPF ou CNPJ do interessado; podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa. NÃO CONTEMPLADA PELO SICAF, a Certidão é contemplada apenas pelo CAGEFOR/RO, podendo a Pregoeira emitir via on-line caso as participantes deixem de apresentar.
11.3.4. As certidões acima mencionadas, que não indicarem prazo de validade, só serão aceitas pela pregoeira, se emitidas nos últimos 60 (sessenta) dias corridos.

11.3.5.
Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei. 

11.3.6. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei.

11.3.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das Micro empresas ou empresas de pequeno porte, será concedido o prazo de  02 (dois) dias úteis para regularização da documentação, conforme os termos do art. 43 e seus §§ da Lei Complementar n.° 123/2006.
11.3.6.1.1 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 11.3.6.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à SUPEL convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação. 
11.3.7. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social ou outro instrumento equivalente, com todas as suas alterações em vigor, devidamente registrado ou inscrito, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, com a demonstração do ramo de atividades compatível com o objeto licitado. Não será aceita a Certidão Simplificada da junta Comercial para substituir o contrato social. NÃO DISPONIBILIZADO PELO SICAF para visualização e análise, o documento é contemplado apenas pelo CAGEFOR/RO, podendo a Pregoeira emitir via on-line caso as participantes deixem de apresentar e sendo o mesmo cadastrado no CAGEFOR/RO;
b) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. NÃO DISPONIBILIZADO PELO SICAF para visualização e análise, o documento é contemplado apenas pelo CAGEFOR/RO, podendo a Pregoeira emitir via on-line caso as participantes deixem de apresentar e sendo o mesmo cadastrado no CAGEFOR/RO;
c) Cédula de identificação dos sócios, ou do diretor, ou do proprietário, ou do representante legal da empresa. NÃO DISPONIBILIZADO PELO SICAF para visualização e análise, o documento é contemplado apenas pelo CAGEFOR/RO, podendo a Pregoeira emitir via on-line caso as participantes deixem de apresentar e sendo o mesmo cadastrado no CAGEFOR/RO; 
d) Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, na forma do art. 27, inciso V, da Lei 8666/93, com a redação dada pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999. Esta declaração deverá ser entregue de forma virtual, ou seja, o fornecedor no momento da elaboração e envio de proposta, também enviará a referida declaração, a qual somente será visualizada pela Pregoeira na fase de habilitação;
e) Declaração de que se compromete a informar a superveniência de fato impeditivo de sua habilitação, conforme regulamentação constante da IN/MARE nº. 05/95, com alterações da IN/MARE nº. 09/96, assinada por sócio, dirigente, proprietário ou procurador da LICITANTE, com o nº. da identidade do declarante, nos termos do § 2º do art. 32 da Lei 8666/93, observadas as penalidades cabíveis. Esta declaração deverá ser entregue de forma virtual, ou seja, o fornecedor no momento da elaboração e envio de proposta, também enviará a referida declaração, a qual somente será visualizada pela Pregoeira na fase de habilitação;
11.3.8. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
a) Certidão (ões) Negativa (s) de Recuperação Judicial – Lei n° 11.101/05 (falência e concordatas) expedida (s) pelo (s) distribuidor (es) de sua sede, expedida nos últimos 90 (noventa) dias. NÃO DISPONIBILIZADO PELO SICAF para visualização e análise, o documento é contemplado apenas pelo CAGEFOR/RO, podendo a Pregoeira emitir via on-line caso as participantes deixem de apresentar e sendo o mesmo cadastrado no CAGEFOR/RO;
b) Balanço Patrimonial, referente ao exercício social, ou o Balanço de Abertura, caso a licitante tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado na Junta Comercial do Estado, para que a Pregoeira, possa aferir se esta possui Patrimônio Líquido (licitantes constituídas a mais de um ano) ou Capital Social Integralizado (licitantes constituídas a menos de um ano), de no mínimo: R$ 2% (dois por cento). NÃO DISPONIBILIZADO PELO SICAF para visualização e análise, o documento é contemplado apenas pelo CAGEFOR/RO, podendo a Pregoeira emitir via on-line caso as participantes deixem de apresentar e sendo o mesmo cadastrado no CAGEFOR/RO;
b1) Caso a licitante venha ofertar proposta para dois ou mais lotes, esta deverá comprovar que possui patrimônio líquido ou capital social integralizado equivalente à somatória dos valores de cada lote.
	b2) Poderá ser admitida a apresentação de eventuais alterações patrimoniais que tenham ocorrido até a data da  abertura do certame.


11.3.9.  RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
a) Atestado de Capacidade Técnica (declaração ou certidão) fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o desempenho da licitante em contrato pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, podendo ser usado como modelo o Anexo IV deste Edital, conforme delimitado abaixo:

a.1) Entende-se por pertinente e compatível em características o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados, contemplem a parcela de maior relevância do serviço(s) /fornecimento (s) objeto desta licitação, qual sejam os medicamentos do Grupo Farmacológicos – Analgésicos e Anti-inflamatórios constantes no Anexo I do Edital;

a.2) Entende-se por pertinente e compatível em quantidade o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados concomitantes no período de execução (tendo sido os serviços/fornecimentos dos atestados prestados no mesmo período), comprove que a empresa prestou ou presta satisfatoriamente serviços com as especificações demandadas no objeto deste termo, com pelo menos 50% (cinquenta por cento) do quantitativo de medicamentos previstos no ANEXO I do Edital – Termo de Referência.

a.3) Entende-se por pertinente e compatível em prazo o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados concomitantes no período de execução (tendo sido os serviços/fornecimentos dos atestados prestados no mesmo período), comprove que a empresa prestou ou presta satisfatoriamente serviços com as especificações demandadas no objeto deste termo, pelo período mínimo de 50% (cinquenta por cento) da vigência proposta.

a.4) A análise de cada subitem relativo ao Atestado de Capacidade Técnica quanto a características, quantidades e prazos deverão ser avaliados individualmente de acordo com o previsto neste tópico, sendo desclassificado caso não atenda ao mínimo previsto em qualquer dos subtópicos individuais.

a.5) Não cabem, portanto, para soma de atestado(s) visando comprovar quantidades e prazos (para efeito de atendimento individual dos subitens c.2 e c.3), a execução do objeto que tenha sido realizada em períodos distintos, ou não concomitantes, por não garantirem a capacidade de atendimento global da frota no mesmo período;

a.6) O atestado deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone, fax, data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.), além da descrição do objeto, quantidades e prazos de prestação dos serviços. E, na ausência dos dados indicados, antecipa-se a diligência prevista no art. 43 parágrafo 3° da Lei Federal 8.666/93 para que sejam encaminhados em conjunto os documentos comprobatórios de atendimentos, quais sejam cópias de contratos, notas de empenho, acompanhados de editais de licitação, dentre outros. Caso não sejam encaminhados, o Pregoeiro os solicitará no decorrer do certame para certificar a veracidade das informações e atendimento da finalidade do Atestado;

a.7) A Administração, por meio da Comissão ou servidor(es) designado(s), poderá, ainda, caso haja necessidade, diligenciar para certificação da veracidade das informações acima, ou quaisquer outras prestadas pela empresa licitante durante o certame, sujeitando o emissor as penalidades previstas em lei caso haja ateste informações inverídicas.
b) Conforme Art. 43 § 3º da Lei 8.666/93, a Administração, por meio da Pregoeira ou de outro (s) servidor (es) designado (s), poderá, caso haja necessidade, diligenciar as instalações da empresa para certificação da veracidade das informações prestadas na alínea anterior pela empresa Licitante.
c) Caso haja necessidade, a Administração reserva-se ao direito de solicitar a apresentação de cópia da (s) Nota (s) Fiscal (is) correspondentes ao (s) Atestado (s) de Capacidade Técnica.
11.4. Se a empresa se fizer representar por procurador, faz-se necessário a apresentação da cópia de um documento Oficial com foto e de outorga por instrumento público ou particular, com menção expressa de que lhe confere amplos poderes, inclusive para formular lances, negociar preços, receber intimações e notificações, desistir ou não de recursos, bem como praticar os demais atos pertinentes ao certame. Se a outorga se der por instrumento particular, esta deve vir acompanhada de cópia do ato de constituição da empresa ou do ato de investidura na direção da empresa.

11.5. Fazendo-se representar a Licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, este deverá apresentar cópia de um documento Oficial com foto e cópia do ato de constituição da empresa ou ato de investidura que o habilitem como representante, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

11.6. Será assegurado às empresas que tenham declarado sob as penas da lei a condição de ME/EPP e que não incorram nas hipóteses de desenquadramento, a possibilidade de regularização da documentação para habilitação pertinente à regularidade fiscal, na forma prevista pelo art. 43 da Lei Complementar nº 123/06. 

11.7. As microempresas e empresas de pequeno porte e equiparados, por ocasião da participação no certame licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal (mesmo que esta apresente restrição), trabalhista, habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e qualificação técnica, (Dec. Est. 15.643/2011, art. 4º e LC 123/06, art.43).
11.8. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 

11.9. Para fins de habilitação, serão requisitados ainda:

11.9.1. DECLARAÇÃO de que a empresa é beneficiária do regime especial das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte para as aquisições e contratações pelo Poder Público, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123/2006, se for o caso. Esta declaração deverá ser entregue de forma virtual, ou seja, o fornecedor no momento da elaboração e envio de proposta, também enviará a referida declaração, a qual somente será visualizada pela Pregoeira na fase de habilitação;
11.9.2. Consulta ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAGEFIMP, instituído pela Lei Estadual nº 2.414, de 18 de fevereiro de 2011. Esta consulta será realizada de forma virtual, a qual somente será realizada pela Pregoeira na fase de habilitação;
11.10. Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão ser apresentados da seguinte forma:
a) se o licitante for matriz, todos os documentos deverão ser apresentados em nome da matriz;
b) se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da mesma, exceto aqueles que, comprovadamente, forem emitidos apenas em nome da matriz;
c) se o licitante for a matriz, mas a prestadora do objeto deste edital ou a emissora da fatura/nota fiscal for filial, os documentos deverão ser apresentados em nome de ambas, matriz e filial.

11.11. Caso a Pregoeira necessite convocar alguma (s) empresa (s) para o envio de documentação complementar, relativa à documentação de habilitação, a (s) Licitante (s) convocada (s) deverá (ão) anexar em campo próprio do Sistema a documentação solicitada.
11.11.1. Os documentos de habilitação a serem anexados no sistema deverão ser encaminhados, em arquivo único (excel, word, .Zip, .Rar, .doc, .docx, . JPG, PDF, etc), conforme solicita o sistema, tendo em vista que o campo de inserção é único.

11.11.2. O PRAZO MÁXIMO PARA O ENVIO DOS ANEXOS DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, DE ACORDO COM O ITEM ACIMA (SE SOLICITADO PELA PREGOEIRA) DEVERÁ SER DE ATÉ 120 (CENTO E VINTE) MINUTOS, OS QUAIS DEVERÃO SER ANEXADOS SOMENTE ATRAVÉS DO CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA.

11.12. A Pregoeira poderá suspender a sessão para análise da documentação de habilitação, em conformidade com o estabelecido no item 11 e seus subitens deste Edital;
11.13. O não atendimento das exigências do item 11 e seus subitens ensejarão à Licitante a sua INABILITAÇÃO, e as sanções previstas neste Edital e nas normas que regem este Pregão.
11.14. A habilitação da Licitante poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a critério da Pregoeira que comunicará às Licitantes através do sistema eletrônico.
11.15. Na fase de Habilitação, depois de ACEITO, a Pregoeira HABILITARÁ a Licitante, em campo próprio do sistema eletrônico.

11.16. O campo para inserção dos documentos de habilitação no sistema será aberto uma única vez.

11.17. Fica esclarecido que o não encaminhamento, pelo campo próprio do Sistema, dos documentos atualizados relativos à regularidade jurídica, fiscal e econômico-financeira imediatamente após o julgamento dos preços ofertados nas propostas e lances, significará que a licitante optou por demonstrar tal regularidade por meio do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF ou Certificado de Registro Cadastral - CRC/CAGEFOR/RO. 

11.18.1 Se os demais documentos de habilitação não estiverem completos e corretos ou contrariarem qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, a Pregoeira considerará o proponente inabilitado, devendo instruir o processo com vistas a possíveis penalidades. 

12. DOS RECURSOS

12.1. Após a fase de HABILITAÇÃO, declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos (redação conforme o inc. XVIII, art. 4°, Lei Federal n.° 10.520/2002). 
12.1.1. A MANIFESTAÇÃO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO E CONTRARRAZÃO, SOMENTE SERÁ POSSÍVEL POR MEIO ELETRÔNICO (CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA COMPRASNET), DEVENDO A LICITANTE OBSERVAR AS DATAS REGISTRADAS.

12.2. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento (redação conforme o inc. XIX, art. 4°, Lei Federal n.° 10.520/2002).

12.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pela pregoeira ao vencedor (redação conforme o inc. XX, art. 4°, Lei Federal n.° 10.520/2002).
12.4. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor (redação conforme o inc. XXI, art. 4°, Lei Federal n.° 10.520/2002).

12.5. A decisão da pregoeira a respeito da apreciação do recurso deverá ser motivada e submetida à apreciação da Autoridade Competente pela licitação, caso seja mantida a decisão anterior.

12.6.  A decisão da pregoeira e da Autoridade Competente serão informadas em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todas as Licitantes obrigadas a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pela pregoeira.
12.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicará o objeto e homologará o resultado da licitação para determinar a contratação.
12.8. Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, situado no Palácio Rio Madeira, Edif. Rio Jamari/Curvo 3, 1º Piso, na Av. Farquar, 2986, B. Pedrinhas, CNPJ: 04.696.490/0001-63, CEP 76.801-470, Telefone(69) 3216-5318, de segunda-feira a sexta-feira, das 07h30min às 13h30min (Horário de Rondônia).
13. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
13.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pela Pregoeira sempre que não houver recurso. Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que decidiu o recurso.

13.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação.
13.3. Quando houver recurso e a Pregoeira mantiver sua decisão, esse deverá ser submetido à Autoridade Competente para decidir acerca dos atos da Pregoeira.

13.4. Homologado o resultado da licitação, a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à licitação.

14. DO REGISTRO DE PREÇOS E DO FORNECIMENTO

14.1. A existência do preço registrado não obriga o Estado de Rondônia a firmar as contratações que dele poderão advir, facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação vigente, sendo assegurada à detentora da Ata de Registro de Preços preferência em igualdade de condições.

14.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial terá efeito de compromisso nas condições  ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à licitação. 
14.3 A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas alterações e rescisões obedecerão ao Decreto Estadual 18.340/13, Lei Federal nº 8.666/93, demais normas complementares e disposições desta Ata e do Edital que a precedeu, aplicáveis à execução e especialmente aos casos omissos.

14.4. Constituem motivos para o cancelamento da Ata de Registro dos Preços as situações referidas nos artigos 77 e 78 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações e nos artigos 24 e 25 do Decreto Estadual n° 18.340/2013.
15. DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1. De acordo com artigo 21 e 22 do Decreto Estadual 18.340/2013 os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do artigo 65 da Lei 8.666/93

15.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

15.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

15.4.  A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

15.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados, e o fornecedor não puder cumprir o compromisso , o órgão gerenciador poderá:

15.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, sem aplicação de penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes;

15.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação;

15.5.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a revogação do item da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

16. UTILIZAÇÃO DA ATA 

16.1. Nos termos do Artigo 26 do Decreto Estadual 18.340/13, esta Ata de Registro de Preços, durante a sua vigência,  poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Estadual que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.
16.2. É facultada aos órgãos s ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a ata de registro de preços da Administração Pública Estadual.

16.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

16.4. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

16.5. As adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

16.6.  Caberá ao órgão que se utilizar da ata, verificar a vantagem econômica da adesão a este Registro de Preço.”
17. DO PAGAMENTO

17.1. A empresa detentora da Ata apresentará a Gerência Financeira do órgão requisitante a nota fiscal referente ao fornecimento efetuado.

17.2. O respectivo órgão terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da apresentação a nota fiscal para aceitá-la ou rejeitá-la.

17.3. A nota fiscal não aprovada será devolvida à empresa detentora da Ata para as necessárias correções, com as informações que motivaram a rejeição, contando-se o prazo estabelecido no subitem 17.2 a partir da data de sua representação.

17.4. A devolução da nota fiscal não aprovada, em hipótese alguma, servirá de pretexto para que a empresa detentora da Ata suspenda quaisquer fornecimentos.

17.5. O Estado de Rondônia, através dos órgãos requisitantes, providenciará o pagamento no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contada da data do aceite da nota fiscal.

17.6. É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de Prova de Regularidade com: o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), a Receita Estadual – SEFIN, a Receita Municipal, a Receita Federal e a Justiça Trabalhista (CNDT), sendo aceitas as certidões negativas ou as positivas com efeito de negativas, podendo ser verificadas nos sítios eletrônicos.

18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
18.1. As despesas do presente processo correrão por conta das ATIVIDADES: 12.368.1015.2306/2828 e 12.362.1269.1377 - Fonte: 100/118 – Elemento de Despesa: 44.90.52, conforme o Plano Plurianual – PPA 2012-2015 e a LOA 2014.

19. DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA DETENTORA DO REGISTRO
19.1. Substituir em qualquer tempo e sem qualquer Ônus para o Órgão/Entidade toda ou parte da remessa devolvida pela mesma, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, caso constatada divergência na especificação;

19.2. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização, no tocante ao fornecimento do produto, assim como ao cumprimento das obrigações previstas na ATA;
19.3. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;

19.4. A falta de quaisquer dos produtos cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço registrado, não poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução dos serviços objeto deste contrato e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas;
19.5. Comunicar imediatamente à Administração Pública qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;

19.6. Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas regulamentadoras pertinentes;
19.7. Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida pela Administração Pública.
19.8. Indenizar terceiros e/ou ao Órgão/Entidade, mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, pelos danos causados por sua culpa ou dolo, devendo a contratada adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades competentes e às disposições legais vigentes;

19.9. Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofre em decorrência do fornecimento em questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo o Órgão/Entidade de qualquer solidariedade ou responsabilidade;
19.10. Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do objeto do Edital correrão por conta exclusiva da contratada;

20. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES
20.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais; 

20.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo com as obrigações assumidas pelo fornecedor;

20.3. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos objetos desta Ata;

20.4. Efetuar o pagamento à(s) contratada(s) de acordo com as condições de preços e prazos estabelecidos no edital e ata de registro de preços
20.5. Nenhum pagamento será efetuado à empresa adjudicatária, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária.
20.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

21.  SANÇÕES E PENALIDADES

21.1. Cobrança pelo Estado, por via administrativa ou judicial, de multa equivalente a 1% (um por cento) do valor estimado pelo item ofertado.

21.2. Suspensão temporária ao direito de licitar e impedimento de contratar com o Estado de Rondônia e cancelamento de seu Certificado de Registro Cadastral no Cadastro de Fornecedores do Estado de Rondônia, conforme período determinado na Lei 8.666/93 e 10.520/00, de acordo com a modalidade de licitação. 
21.3. Salvo ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente justificada e comprovada, o não cumprimento, por parte da empresa detentora da Ata, das obrigações assumidas, ou a infringência de preceitos legais pertinentes, ensejará a aplicação, segundo a gravidade da falta, das seguintes penalidades:

21.3.1. Advertência, sempre que for constatada irregularidade de pouca gravidade, para as quais tenha a Contratada concorrida diretamente, ocorrência que será registrada no Cadastro de Fornecedores do Estado de Rondônia;
21.3.2. Multa de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia, por atraso no fornecimento e por entrega  em desacordo com as especificações estabelecidas neste Edital, até o décimo dia corrido; 

21.3.3. Multa de 10% (dez por cento), na hipótese de inexecução parcial ou total de cada Nota de Empenho, calculada sobre o valor total da inadimplência ou na hipótese do não cumprimento de qualquer das obrigações assumidas;
21.4. As multas serão, após regular processo administrativo, descontadas dos créditos da empresa detentora da Ata ou, se for o caso, cobrada administrativa ou judicialmente. 

21.5. As penalidades previstas neste item têm caráter de sanção administrativa, conseqüentemente, a sua aplicação não exime a empresa detentora da Ata da reparação das eventuais perdas e danos que seu ato venha acarretar ao Estado de Rondônia.

21.6. As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a das demais, quando cabíveis.

21.7. Na hipótese de apresentar documentação inverossímil ou de cometer fraude, o licitante poderá sofrer, sem prejuízo da comunicação do ocorrido ao Ministério Público, quaisquer das sanções adiante previstas, que poderão ser aplicadas cumulativamente:

21.8. Desclassificação, se a seleção se encontrar em fase de julgamento;

21.9 Cancelamento do preço registrado, procedendo-se à paralisação do fornecimento.

22.  DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

22.1. 
As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução contratual, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.

23. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DOS CONTRATOS DECORRENTES 

23.1 O Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua publicação no Diário Oficial do Estado.

23.2 A vigência do contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, observado o artigo 57 da Lei 8.666, de 1993, conforme Decreto Estadual nº 18.340/13.

24. DAS RESPONSABILIDADES

24.1.
A CONTRATADA assume como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução das obrigações contratadas. Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados à CONTRATANTE ou terceiros.

24.1.1. 
A CONTRATANTE não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculados à legislação tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária, e decorrentes da execução do presente contrato, cujo cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente, à CONTRATADA.

24.1.2.
A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

24.1.3.  A CONTRATADA manterá, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação que lhe foram exigidas na licitação.

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
25.1. Esta Licitação poderá ser anulada ou revogar a qualquer tempo, no todo ou em parte, por interesse da Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL/RO e da SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO - SEDUC, em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que a Licitante tenha direito a qualquer indenização, obedecendo ao disposto no Decreto nº 12.205/2006, dando ciência aos participantes na forma da Legislação vigente.
25.2. Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta de preços.

25.3. À Pregoeira ou à Autoridade Competente, é facultado, em qualquer fase da licitação a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da sessão pública.

25.4. As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

25.5. Após a apresentação da proposta de preços, não caberá desistência desta, sob pena da Licitante sofrer as sanções previstas no art. 7º, da Lei Federal nº. 10.520/2002 c/c as demais normas que regem esta licitação, salvo se houver motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira.

25.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto pela SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO - SEDUC
25.7. A Licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta de preços, não assinar/retirar o instrumento contratual, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta de preços, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração e será descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do artigo 4º, da sobredita Lei, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais.

25.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais no Órgão Licitador.
25.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua proposta de preços, durante a realização da sessão pública do Pregão Eletrônico.

25.10. Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é considerado o da proposta de preços inserida no Sistema Comprasnet.

25.11. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas, em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO - SEDUC, da finalidade e da segurança da contratação.

25.12. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no § 1°, do Art. 65, da Lei Federal nº. 8.666/93.

25.13. As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito da CONTRATADA de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do instrumento contratual.

25.14. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da licitante vencedora, farão parte integrante do Instrumento Contratual como se nele estivesse transcrito, ressalvado o valor proposto, por quanto prevalecerá o melhor lance ofertado ou valor negociado.

25.15. Dos atos praticados, o sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os autos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente.

25.16. HAVENDO DIVERGÊNCIA ENTRE AS EXIGÊNCIAS CONTIDAS NO EDITAL E EM SEUS ANEXOS, PREVALECERÁ PELA ORDEM, O EDITAL, EM SEGUIDA O TERMO DE REFERÊNCIA E POR ÚLTIMO OS DEMAIS ANEXOS.

25.17. Aos casos omissos, serão solucionados diretamente pela Pregoeira ou autoridade Competente, observados os preceitos de direito público e as disposições que se aplicam as demais condições constantes na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto Estadual nº. 12.205, de 02.06.2006, Decreto Estadual nº 18.340/2013 e subsidiariamente, com a Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com a Lei Complementar n° 123/2006, com a Lei Estadual n° 2414/2011 e com os Decretos Estaduais n° 16.089/2011 e n° 15.643/2011.

25.18. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e retirados somente através da Internet no site www.comprasnet.gov.br e alternativamente no site www.supel.ro.gov.br.
25.19.  Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e, após a apresentação da documentação e da proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento e discordâncias de seus termos.
25.20.  Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial terá efeito de compromisso nas condições  ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à licitação. 
25.21. Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser obtidas pelo telefone (69) 3216-5318, na sede da SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL/RO ou pelo  e-mail elosupel.ro.gov@hotmail.com.
25.22.  O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem do presente procedimento licitatório será o da Comarca da Capital do Estado de Rondônia.

26. DOS ANEXOS

Acompanham este Edital os seguintes Anexos:
Anexo I 
Termo de Referência

Anexo II
 Quadro de Estimativa de Preços
Anexo III Atestado de Capacidade Técnica
Porto Velho - RO, 30de Junho de 2014.

Maria do Carmo do Prado

Pregoeira Substituta da SUPEL/RO

Matrícula 300053324

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 335/2014/SUPEL/RO
ANEXO I DO EDITAL

TERMO DE REFERÊNCIA
IDENTIFICAÇÃO

Unidade Orçamentária: Secretaria de Estado da Educação - SEDUC

Departamento: Coordenadoria Administrativa e Financeira - COAF/SEDUC

1. INTRODUÇÃO E BASE LEGAL

O presente Termo de Referência foi elaborado em atendimento ao disposto no inciso I do art. 8º, do Decreto Estadual nº 12.234, de 13 de junho de 2006, cujas regras se pautam nos princípios estabelecidos na Constituição Federal, art. 37, caput, nas Leis Federais nº 8.666/93 e 10.520/02, nos Decretos Estaduais nº 18.340/2013 (Sistema de Registro de Preços), 12.205, e 12.234/06 (Pregão Eletrônico e Presencial), e tem a finalidade de instruir procedimento licitatório a ser deflagrado para formação de registro de preços para futura e eventual aquisição de mobiliário em geral.
2. DO OBJETO E OBJETIVO

2.1. Do Objeto
Constitui objeto do presente Termo de Referência a formação de Registro de Preços para futura e eventual aquisição, pela Secretaria de Estado da Educação - SEDUC, de de mobiliário em geral para equipar espaços administrativos das escolas.
2.2. Do Objetivo

A formação de Registro de Preços pela Secretaria de Estado da Educação visa equipar de mobiliário em geral para equipar espaços administrativos das escolas da rede pública estadual de educação, atendendo, no período de 12 meses, as demandas levantadas mediante o sistema 
LEME/SEDUC; mediante informação do 
SEOB/SEDUC, relativamente às obras a serem inauguradas ou ampliações; mediante informação do Setor de Monitoramento de Recursos Federais para atender demandas de convênios celebrados com o Governo Federal; e a pedidos expressos e motivados em atendimento a casos especiais, conforme o caso, garantindo a manutenção das unidades escolares e propiciando o cumprimento das metas estabelecidas no PPA/LOA.
2.3. Das Especificações Técnicas e Quantidades Estimadas

	Item
	Especificação Técnica
	Unid
	Qtde

	01
	ARMARIO ALTO FECHADO - Tampo superior confeccionado em MDP melamínico de baixa pressão de no mínimo 25 MM de espessura, bordas perímetro encabeçado com fita de poliestireno reta de 2,0MM e raio de 2,5MM, na mesma cor do tampo, coladas pelo sistema HOT-MELT. Laterais, duas portas, duas prateleiras, fundo e tampo inferiores confeccionados em MDP melamínico de no mínimo 18 MM de espessura, bordas aparentes encabeçadas com fita reta de poliestireno espessura 2,0MM com raio de 2,5MM em seu perímetro, na mesma cor do tampo aplicadas com cola pelo sistema HOT-MELT. Base em aço galvanizado SAE1010/1020, retangular com no mínimo 50X20MM e espessura de 0,95MM, possuindo (quatro) sapatas reguladoras de nível em polipropileno.  Puxadores em polipropileno, formato alça, fechadura em aço niquelado com tambor de giro simples 180º e 2 (duas) chaves. Tratamento do aço anticorrosivo: as partes confeccionadas em aço são banhadas em soluções ácidas, preparadas para remoção de camadas de oxidação e posteriormente em soluções de lavagem. Pintura epóxi pó: pintada com 50 mícrons de tinta em pó hibrida. 

MEDIDAS: 800X490X1.610mm (As medidas externas são aproximadas, podendo sofrer variações de até 10 cm para mais ou para menos, conforme orientação do TCE-RO, Processo nº 2307/11).
Apresentar: Certificado de Conformidade NBR 13961/2010, emitido pela ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas.
GARANTIA MÍNIMA: 12 MESES
	Unid.
	1.754

	02
	ARMARIO BAIXO FECHADO - Tampo superior confeccionado em MDP melamínico de baixa pressão de no mínimo 25 MM de espessura; bordas perímetro encabeçado com fita de poliestireno reta de 2,0MM e raio de 2,5MM, na mesma cor do tampo, coladas pelo sistema HOT-MELT. Bordas aparentes encabeçadas com fita reta de poliestireno espessura 2,0MM com raio de 2,5MM em seu perímetro, na mesma cor do tampo aplicadas com cola pelo sistema HOT-MELT. Base em aço galvanizado SAE 1010/1020, retangular com no mínimo 50X20MM e espessura de no mínimo 0,95MM, possuindo 4 (quatro) sapatas reguladoras de nível em polipropileno. Puxadores em polipropileno, formato alça; sistema de fecho: fechadura em aço niquelado com tambor de giro simples 180º e 2 (duas) chaves. Tratamento do aço: tratamento anticorrosivo: as partes confeccionadas em aço são banhadas em soluções ácidas, preparadas para remoção de camadas de oxidação e posteriormente em soluções de lavagem. Pintura epóxi pó: pintada com 50 mícrons de tinta em pó hibrida.

 MEDIDAS: 800X490X1.080mm (As medidas externas são aproximadas, podendo sofrer variações de até 10 cm para mais ou para menos, conforme orientação do TCE-RO, Processo nº 2307/11).

Apresentar: Certificado de Conformidade com a NBR 13961/2010, emitido pela ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas.
GARANTIA MÍNIMA: 12 MESES
	Unid.
	400

	03
	CADEIRA FIXA COM BRAÇO

ASSENTO - Moldado anatomicamente, composto por alma injetada em polipropileno (espessura mínima de 12 mm), estofado em espuma de poliuretano injetado (espessura mínima de 48 mm) de densidade entre 50/60 kg/m³ (moldado sob pressão, revestido vinil. Acabamento inferior injetado em polipropileno (espessura 6mm). ENCOSTO - Espaldar médio, moldado anatomicamente dentro das normas de ergonomia, produzido em polipropileno injetado. BRAÇO - Estrutura dos braços prolongamento da estrutura, são produzidos em tubo de aço Ø25,4mm (1,9mm de espessura).
ESTRUTURA - Composta por pé frontal/braço, pé posterior e estrutura central. Os pés são produzidos em tubo de aço redondo Ø25,4mm (1,9mm de espessura) e soldados através da estrutura central composta por 2 travessas paralelas entre si e 1 travessa frontal, produzidas em tubo de aço redondo de no mínimo  Ø 22,2mm (1,9mm de espessura mínima). Recebe nas extremidades inferiores sapatas articuladas, produzidas em nylon.

MEDIDAS: - Com braços: 577x630x840mm (L x P x H) H do assento: 460 mm (em relação ao piso) 

Assento 458x480mm (L x P), sendo 460mm de profundidade.

Encosto 500x460mm (L x H). Dimensões do encosto estofado 453x232mm (L x H).

Empalhável. 
(As medidas externas são aproximadas, podendo sofrer variações de até 10 cm para mais ou para menos, conforme orientação do TCE-RO, Processo nº 2307/11).          
	Unid.
	3.284

	04
	CADEIRA GIRATÓRIA COM BRAÇO

ASSENTO - Moldado anatomicamente, composto por alma injetada em polipropileno (espessura 12 mm), estofado em espuma de poliuretano injetado (espessura mínima de 48 mm) de densidade entre 50/60kg/m³ (moldado sob pressão, revestido em vinil. Acabamento inferior injetado em polipropileno (espessura mínima de 6mm). 

ENCOSTO - Espaldar médio, moldado anatomicamente dentro das normas de ergonomia, produzido em polipropileno injetado. 

BRAÇO - Estrutura em forma de “U” produzida em tubo de aço redondo de no mínimo Ø25, 4 mm (1,9mm de espessura mínima) soldada perpendicularmente a 2 travessas de suporte do assento, paralelas entre si a 155mm uma da outra (entre eixos), medindo 265mm de comprimento, produzidas em tubo de aço de no mínimo  Ø 25,4mm (espessura 2,0mm mínima) com acabamento na extremidade de ponteira injetada em polipropileno, e unidas através de tubo guia do pistão produzido em aço 20x40mm (1,9mm de espessura mínima)

ESTRUTURA - Composta por base giratória injetada em nylon 6 com 30% de fibra de vidro Ø690mm preto , 5 rodízios de duplo giro (Ø50mm) injetados em nylon 6 para rodízio comum com suporte em polipropileno e pino metálico. Pistão a gás que atende as normas internacionais de qualidade e segurança, constituído por suporte em chapa de aço (espessura 1,9mm mínima), protegido por tudo industrial de Ø50mm (espessura 1,5mm mínima) e mecanismo de regulagem.

REGULAGEM - REGULAGEM DE ALTURA DO ASSENTO – com variação entre 420 a 550 mm (em relação ao piso). 

Assento 458x480mm (L x P), sendo 460mm de profundidade útil.

Encosto 500x460mm (L x H). 

(As medidas externas são aproximadas, podendo sofrer variações de até 10 cm para mais ou para menos, conforme orientação do TCE-RO, Processo nº 2307/11).
	Unid.
	3.169

	05
	POLTRONA GIRATÓRIA COM BRAÇO 

ASSENTO - Moldado anatomicamente dentro das normas de ergonomia, composto por alma injetada em polipropileno (espessura 12 mm), estofado em espuma de poliuretano injetado (espessura 48 mm) de densidade entre 50/60kg/m³ (moldado sob pressão, revestido em tecido ou vinil. Possui acabamento inferior injetado em polipropileno (espessura 6mm). ENCOSTO - Espaldar médio, moldado anatomicamente dentro das normas de ergonomia, produzido em polipropileno injetado. Encosto estofado em espuma de poliuretano injetado (espessura 34mm) de densidade entre 50/60kg/m³ (moldado sob pressão,  revestido em  vinil. BRAÇO - Estrutura em forma de “U” produzida em tubo de aço redondo de Ø25,4mm (1,9mm de espessura) soldada perpendicularmente a 2 travessas de suporte do assento, paralelas entre si a 155mm uma da outra (entre eixos), medindo 265mm de comprimento, produzidas em tubo de aço Ø 25,4mm (espessura 2,0mm) com acabamento na extremidade de ponteira injetada em polipropileno, e unidas através de tubo guia do pistão produzido em aço 20x40mm (1,9mm de espessura). 

Apoios semi-circulares medindo 31x357x150mm (L x P x H) e 3mm de espessura são injetados em polipropileno, encaixados e fixos a estrutura por parafusos.

ESTRUTURA - Composta por base giratória injetada em nylon 6 com 30% de fibra de vidro Ø690mm preto, 5 rodízios de duplo giro (Ø50mm) injetados em nylon 6 para rodízio comum com suporte em polipropileno e pino metálico. Pistão a gás que atende as normas internacionais de qualidade e segurança, constituído por suporte em chapa de aço (espessura 1,9mm), protegido por tudo industrial de Ø50mm (espessura 1,5mm) e mecanismo de regulagem.

FIXAÇÃO - Assento fixado nas travessas da estrutura por parafusos. O encosto é fixado na estrutura através do suporte do encosto, em forma de “L” produzido em chapa de aço (2,7mm de espessura) por parafusos  no assento e encosto.

REGULAGEM - REGULAGEM DE ALTURA DO ASSENTO – com variação entre 420 a 550mm (em relação ao piso) através de pistão a gás, acionamento através de alavanca produzida em alma de ferro chato 6x8mm revestido em nylon.

Assento 458x480mm (L x P), sendo 460 mm de profundidade útil.

Encosto 500x460mm (L x H).

Estofado 453x232mm (L x H).

(As medidas externas são aproximadas, podendo sofrer variações de até 10 cm para mais ou para menos, conforme orientação do TCE-RO, Processo nº 2307/11).
GARANTIA MÍNIMA: 12 MESES
	Unid.
	451

	06
	CADEIRA FIXA

ASSENTO - Moldado anatomicamente dentro das normas de ergonomia, produzido em polipropileno injetado, com bordas arredondadas.

ENCOSTO - Espaldar médio, moldado anatomicamente dentro das normas de ergonomia, produzido em polipropileno injetado, com bordas arredondadas.

ESTRUTURA - Produzida em tubo de aço redondo Ø19x1,9mm de espessura formada por 2 pés frontais retos (para receber braços), interligados por travessa horizontal e soldados aos pés posteriores por outras 2 travessas, sendo os pés posteriores prolongamento da estrutura do encosto, onde os mesmos são unidos por uma travessa horizontal através de solda. Possui sapatas articuláveis protetoras produzidas em nylon e encaixadas na base da estrutura.

FIXAÇÃO - Assento fixado à estrutura por parafusos, possuindo 2 protetores laterais e 1 pino central cilíndrico em polietileno de baixa densidade permitindo o empilhamento, sem danificar o assento. O encosto é encaixado à estrutura na parte superior e fixado posteriormente por parafusos. Os braços são fixados aos pés frontais por parafusos e posteriores. Empilhavel até 6 cadeiras.

MEDIDAS: - 472x588x852mm (L x P x H), H do assento: 450mm (em relação ao piso).

Assento 446x470x4mm (L x P x E).

Encosto 470x256x4mm (L x H x E).

 (As medidas externas são aproximadas, podendo sofrer variações de até 5% para mais ou para menos).

Apresentar: Certificado de Conformidade ABNT NBR 13962/2006.
GARANTIA MÍNIMA: 12 MESES.
	Unid.
	3.423

	07
	ESCRIVANINHA COM GAVETEIRO DE 2 GAVETAS
TAMPO – tampo em formato retangular medindo no mínimo 1400x700x740mm,constituído em aglomerado de no mínimo de 25mm de espessura com acabamento nas duas faces (inferior e superior) em laminado melamínico de baixa pressão (BP). 

As faces laterais dos tampos recebem fita de borda reta produzida em PVC com espessura de no mínimo 3 mm e raio de  3mm nas extremidades superior e inferior de acordo com as normas da ABNT,  coladas pelo processo Hot Melt. Painel frontal produzido em chapa de aço (1,2mm de espessura mínima), dobrada e encaixada na estrutura antes da fixação do tampo.
ESTRUTURA – auto-portante composta por 2 quadros laterais e conjunto de travessas horizontais 
GAVETAS – injetadas em ABS (2 mm de espessura) e dobradas em forma de “U” com nervuras estruturais na face inferior. Frente das gavetas produzidas em aglomerado de no mínimo  18 mm revestido em ambas as faces em laminado melamínico de baixa pressão, gaveteiro de no mínimo 400 mm de largura acompanha 1 porta lápis produzido em polipropileno injetado. 

MEDIDAS: 400x466x320mm(C x P x H). (As medidas externas são aproximadas, podendo sofrer variações de até 10 cm para mais ou para menos, conforme orientação do TCE-RO, Processo nº 2307/11).
GARANTIA MÍNIMA: 12 MESES.
	Unid.
	3.617

	08
	MESA COM PORTA TECLADO RETRÁTIL

TAMPO – tampo em formato retangular com ângulo constituído em aglomerado de no mínimo 25 mm de espessura com acabamento nas duas faces (inferior e superior) em laminado melamínico de baixa pressão (BP). As faces laterais dos tampos recebem fita de borda reta produzida em PVC com espessura de no mínimo 3 mm e raio de 3mm nas extremidades superior e inferior de acordo com as normas da ABNT, coladas pelo processo Hot Melt. Furação para encaixe da tampa basculante.

ESTRUTURA – auto-portante composta por 2 cavaletes laterais e 1 travessa horizontal. Painel frontal produzido em aglomerado de 25 mm de espessura, revestido em ambas as faces em laminado melamínico de baixa pressão.

MEDIDAS: 1200x700x740mm. (As medidas externas são aproximadas, podendo sofrer variações de até 10 cm para mais ou para menos, conforme orientação do TCE-RO, Processo nº 2307/11).

GARANTIA MÍNIMA: 12 MESES.
	Unid.
	3.265

	09
	MESA PARA REUNIÃO RETANGULAR - Composta por 3 módulos superiores confeccionado em MDP melamínico de baixa pressão de 25 MM de espessura, bordas perímetro encabeçado com fita de poliestireno reta de 2,0MM e raio de 2,5MM, na mesma cor do tampo, coladas pelo sistema HOT-MELT. Dois painéis em MDP melamínico baixa pressão de 18,0 MM de espessura, bordas perímetro encabeçado com fita reta de poliestireno de 1,0MM na mesma cor do tampo aplicadas com cola pelo sistema HOT-MELT. Estrutura de sustentação a altura das estruturas é regulável através das sapatas niveladoras. Dois pés laterais estrutura central vertical “coluna” composta por chapa de aço SAE 1010/1020 e espessura de 1,2MM, conformada anatomicamente por moldes pneumáticos criando estampas em relevo para reforço estrutural, possuindo tampa vertical em polipropileno removível, formando uma calha interna para passagem de fiação. Base de sustentação inferior em aço galvanizado tubular de secção elíptica 45x20 MM e espessura de 1,55MM, com ponteiras injetadas de cor semelhante à estrutura metálica e 02 sapatas reguladoras de nível. Base de sustentação superior em aço galvanizado de secção retangular 40x20 MM e espessura de 0,95MM com ponteiras injetadas de cor semelhante à estrutura metálica fixação por meio de parafusos embutidos, juntamente com tambores (modelo minifix), buchas rosqueadas, possibilitando a desmontagem sem danificar a madeira. Tratamento do aço anticorrosivo: as partes confeccionadas em aço são banhadas em soluções ácidas, preparadas para remoção de camadas de oxidação e posteriormente em soluções de lavagem. Pintura epóxi pó: pintada com 50 mícrons de tinta em pó hibrida.

MEDIDAS: 3600X1200X740 M (As medidas externas são aproximadas, podendo sofrer variações de até 10 cm para mais ou para menos, conforme orientação do TCE-RO, Processo nº 2307/11).

GARANTIA MÍNIMA: 12 MESES
	Unid.
	413

	10
	CADEIRA DIGITADOR ESPALDAR MÉDIO COM BRAÇO - Assento Interno em compensado multilâminas de madeira moldada anatomicamente a quente com espessura de 10,5 mm. Espuma em poliuretano flexível isento de CFC, alta resistência a propagação de rasgo, alta tensão de alongamento e ruptura, baixa fadiga dinâmica e baixa deformação permanente com densidade de 50 a 55 kg/m3 e moldada anatomicamente com espessura média de 40 mm. 

Largura mínim de 460 mm e profundidade mínima  de 460mm. 

Capa de proteção e acabamento injetada em polipropileno texturizado e bordas arredondadas que dispensam o uso do perfil de pvc. Encosto Interno em polipropileno injetado estrutural de grande resistência mecânica, conformado anatomicamente. Espuma em poliuretano flexível isenta de CFC, alta resiliência, alta resistência a propagação de rasgo, alta tensão de alongamento e ruptura, baixa fadiga dinâmica e baixa deformação permanente com densidade de 45 a 50 kg/m3 e moldada anatomicamente com saliência para apoio lombar e espessura média de 40 mm.
Largura mínima de 400 mm e altura mínima de 350 mm.
Acabamento em pintura eletrostática totalmente automatizada em epoxi pó com pré tratamento antiferruginoso (fosfatizado), revestindo o mecanismo, a coluna, a base,  com película de aproximadamente 60 mícrons com propriedades de resistência a agentes químicos.

Capa telescópica de acabamento na coluna de 3 elementos, injetada em polipropileno texturizado que proporciona ótimo acabamento e proteção à coluna central, sendo elemento de ligação estética entre a base e o mecanismo.
Com estrutura em aço e capa protetora, com 5 patas, fabricada por processo robotizado de solda sistema MIG em aço tubular de no mínimo  25x25x1,50 mm com acabamento de superfície pintado. Alojamento para engate do rodízio no diâmetro de no mínimo 11 mm feito através de conformação a frio na extremidade da haste da base. Capa protetora em polipropileno injetado texturizado, sem emenda. Seu sistema de acoplamento a coluna central dá-se através de cone morse. Rodas com 50 mm de diâmetro e cavalete injetados em nylon 6, com aditivo anti-ultravioleta e modificador de impacto, eixo vertical e eixo horizontal em aço trefilado 1010/1020. O eixo vertical é dotado de anel elástico em aço com diâmetro de no mínimo 11 mm que possibilita acoplamento à base. Apóia-braços injetado em polipropileno texturizado com no mínimo 256 mm de comprimento e no mínimo 81 mm de largura. Suporte do apóia-braço regulável, injetado em termoplástico composto texturizado e alma de aço estrutural estampada de no mínimo 6,00 mm de espessura.
(As medidas externas são aproximadas, podendo sofrer variações de até 10 cm para mais ou para menos, conforme orientação do TCE-RO, Processo nº 2307/11).
GARANTIA MÍNIMA: 12 MESES.
	Unid.
	3.265


3. DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

3.1
Da Garantia 

A contratada deverá prestar garantia contra defeitos de fabricação mínima de 12 (doze) meses para todos os itens, podendo, caso a garantia do fabricante seja inferior a este período, apresentar garantia complementar própria, mediante apresentação de documento compromissório formal.

3.1.1
O início do período da garantia dar-se-á na data da emissão do Termo de Recebimento Definitivo do bem pela SEDUC/RO.

3.1.2
Sendo evidenciado defeito em prazo igual ou inferior a 7 (sete) dias corridos, o bem deverá ser substituído pelo contratado, no prazo de até 15 dias úteis, por outro bem novo, sem uso.

3.1.3
Sendo evidenciado defeito em prazo superior a 7 (sete) dias, o problema será saneado pela assistência técnica na forma estabelecida no subitem 3.2 e seguintes.

3.1.4
Toda e qualquer despesa decorrente da execução das condições de garantia ou assistência técnica ficará inteiramente a cargo da empresa fornecedora, bem como a responsabilidade pelo aparelho e/ou seus componentes que estiverem sob sua guarda, ou sob a guarda da Assistência Técnica credenciada, arcando com quaisquer danos.

3.2
Da Assistência Técnica
A contratada deverá manter assistência técnica própria, por meio de rede credenciada ou autorizada para atender as necessidades técnicas de reparo que ocorrerem em prazo superior a 7 dias e inferior aos 12 meses pactuados, em pelo menos um ponto na capital do Estado, Porto Velho.

3.2.1
Ocorrendo sinistro, a SEDUC/RO comunicará o contratado que deverá, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, retirar o bem, em qualquer uma das unidades onde estejam sendo utilizados, para avaliação e conserto na rede de assistência técnica disponível.
3.2.2
Decorridos 45 (quarenta e cinco) dias corridos da retirada do bem avariado, sem solução, o contratado deverá substitui-lo por outro, novo, sem uso, de características, qualidade e desempenho semelhantes, a ser ofertado à SEDUC no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos que poderá aceita-lo ou rejeitá-lo. Sendo o bem rejeitado pela SEDUC, conceder-se-á ao contratado novo prazo, de 10 (dez) dias corridos para a substituição do bem.

3.3 Aplicam-se subsidiariamente ao Contrato Administrativo as cláusulas estabelecidas no Código de Defesa do Consumidor – CDC Lei nº. 8.070 de 11/09/90.
4. DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO
4.1. Do Interesse Público 

A Secretaria de Estado da Educação – SEDUC deseja formar registro de preços para futura e eventual aquisição de de mobiliário em geral para equipar espaços administrativos das escolas em atendimento à melhoria da infraestrutura das Escolas Estaduais, cuja ação está contemplada nas Atividades 2306
/2828
/1377
, PPA 2012-2015 e LOA/2014.
Para melhoria das condições de infraestrutura escolar, a Secretaria de Estado da Educação – SEDUC criou uma série de ações que pretendem disponibilizar condições de uso adequado pelos estudantes. Isso significa dizer: imóveis construídos ou reformados/ampliados com espaços educativos que unam os aspectos de segurança, salubridade e comodidade, além de contar com equipamentos e mobiliário em quantidade e qualidade adequadas.

A aquisição de mobiliário em geral para equipar espaços administrativos das escolas (armário alto fechado, armário baixo fechado, cadeira fixa com braço, cadeira giratória com braço, poltrona giratória com braço, cadeira fixa escrivaninha com gaveteiro de 2 gavetas, mesa com porta teclado retrátil, mesa para reunião retangular e cadeira digitador espaldar médio com braço) tem por objetivo completar o quantitativo de mobiliários nas Escolas onde houve ampliação de salas administrativas e reforma predial, efetuar a troca de mobiliários sem condições de uso e ainda assegurar condições adequadas ao bom funcionamento das Escolas da Rede Pública Estadual de Educação Básica, atendendo as necessidades de equipar e mobiliar, propiciando ao educando ambiente com a comodidade adequada que favoreça a aprendizagem.
A permanência do aluno na escola e o sucesso do processo de ensino e aprendizagem dependem de muitos fatores, entre eles, citam-se professores qualificados e motivados, direção escolar atuante e infraestrutura escolar adequada. A melhoria da infraestrutura é condição necessária para o acolhimento do alunado em condições salubres que, verdadeiramente, facilitem desenvolvimento de suas potencialidades.
Menor preço por item
O objeto da presente licitação foi fracionado em 10 lotes de uma única espécie de objeto, com quantidades diversas em cada lote, privilegiando a participação de interessados por ramo de negócio, de modo que os vendedores que não atuam com mais de uma espécie de objeto não estarão impedidos de participar do pleito, e aqueles que atuam com mais de uma espécie de objeto estarão livres para participarem de tantos quantos lotes desejarem.

A presente licitação deverá ser do tipo menor preço por lote, sendo que todos os lotes possuem objeto único e quantidades diversas. A SEDUC opta, à luz do art. 23, §1º da Lei Geral de Licitações, pelo fracionamento do objeto por espécie, e não pelo fracionamento do quantitativo individual de cada parcela do objeto, nem pela sua regionalização, porque este fracionamento resultará em aumento de custo para Administração, em perda da economia de escala, enquanto aquele não.

Segundo o Doutor Marçal Justen Filho, o fracionamento 
“respeita limites de ordem técnica e econômica. Não se admite o fracionamento quando tecnicamente isso não for viável ou, mesmo, recomendável”.

O objeto do presente pleito é tecnicamente divisível, ele não se destrói com o fracionamento por espécie, contudo, dividi-lo em lotes, o que, em tese aumentaria o número de participantes ampliando a competição, geraria efeito reverso, contrário quando os lotes são de pouca quantidade e de pequeno valor em disputa. Nesse caso, a lógica de que quanto maior o número de participantes no pleito licitatório, maior a possibilidade de se obter o melhor preço, é premissa falsa. Manter quantidades significativas do objeto em um mesmo lote, aumentando o preço em disputa diminui a participação quantitativa de licitantes, mas aumenta a participação qualitativa dos mesmos.

A divisão dos lotes angariará muitas pequenas ou microempresas para disputa, todavia, estas são de pouco ou nenhum poder para negociar efetivamente um preço justo para a Administração, ao contrário, licitar o objeto por espécie, agrupando as quantidades nesses lotes individuais, diminui a quantidade de interessados, mas eleva a qualidade, o poder de negociar, de readequar custos para vencer o pleito, e resultará, inquestionavelmente na obtenção da proposta mais vantajosa para Administração.

A doutrina de Marçal Justen Filho sinaliza no sentido de que não pode haver risco de o fracionamento aumentar o preço unitário a ser pago pela Administração, asseverando que o aumento do quantitativo resulta na diminuição do preço a ser pago, verbis:


Já o impedimento de ordem econômica se relaciona com o risco do fracionamento aumentar o preço unitário a ser pago pela Administração. Em uma economia de escala, o aumento de quantitativos produz a redução dos preços. Por isso, não teria cabimento a Administração fracionar as contratações se isso acarretar aumento de seus custos.

Conclui o festejado doutor que: 
“a Administração não pode justificar um fracionamento que acarretar elevação de custos através do argumento de benefício a um número maior de particulares”.

Há previsão constitucional para que o Estado/Nação adote políticas que privilegiem a diminuição das desigualdades sociais, a melhor distribuição de renda e o desenvolvimento regional, a qual foi contemplada pela Lei Complementar nº 123/2006, que criou licitações exclusivas para ME/EPP, com limite individual de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) e total de até 25% do gasto total/ano com o objeto em disputa, o que está dentro da capacidade real de atendimento dessas empresas.

Adotar o contrato administrativo como forma de fomentar políticas públicas de diminuição das desigualdades sociais, de distribuição de renda e do desenvolvimento regional seria uma forma legal, válida de atuação estatal, mas de escolha discricionária e motivada do administrador, a qual não é bem acolhida pela Corte de Contas de nosso estado se considerarmos sua atuação incisiva e reiterada obrigando o uso do pregão na forma eletrônica quando a forma presencial seria a mais adequada para a diminuição das desigualdades sociais, de distribuição de renda e do desenvolvimento regional. Inferimos da atuação do órgão de controle externo de nosso estado que a redução dos custos Administrativos é o mais importante, em consonância com a doutrina de Marçal Justen Filho.

Como se extrai, o fundamento jurídico do fracionamento consiste na ampliação das vantagens econômicas para Administração, não para o particular. Adota-se o fracionamento como instrumento de redução de despesas administrativas. A possibilidade de participação de maior número de interessados de pequeno porte, pequena condição de disputa, não é o objetivo imediato e primordial, mas via instrumental para contribuir com a diminuição das desigualdades sociais, para melhorar a distribuição de renda e fomentar o desenvolvimento regional. Na licitação é a ampliação da disputa significativa, de empresas de maior porte, que possuam custos operacionais menos onerosos, e possam apresentar preços competitivos no mercado nacional resultará na obtenção da proposta de menor preço, na proposta mais vantajosa. 

Do local da entrega

A entrega dos bens, objeto do presente termo de referência, por se constituírem em material permanente, devem ser entregues no Almoxarifado Central da SEDUC, em Porto Velho/RO, conforme item 5 e seguintes do presente termo.

Historicamente, a data que remonta mais que 20 (anos), a Secretaria de Estado de Educação se organizou para receber em seu Almoxarifado Central, localizado na Capital de nosso Estado, todos os bens permanentes para recebimento formal (art. 73, II, “a” e “b”, da Lei Federal nº 8.666/93), onde uma Comissão de no mínimo 3 (três) membros, capacitada para o mister, efetua o recebimento provisório e definitivo do bem, conferindo os produtos entregues com os dados constantes do processo (proposta/contrato/empenho) que fica em sua posse, quando lavram o respectivo termo liquidando a despesa.

Recebido o bem, ele é submetido ao procedimento formal de tombamento, quando é registrado no livro (sistema), é identificado (plaqueta/adesivo/relacionado), e entregue, sob cautela (termo de responsabilidade), para servidor que passa a responsabilizar-se por ele.

Essa estruturação envolveu a disponibilização, ao longo de vários anos, de recursos operacionais: local para armazenamento, classificação, teste, registro e tombamento; recursos humanos: pessoal treinado para a prática das formalidades legais exigíveis e para distribuição posterior dos bens; e bens: caminhões do tipo baú para o transporte.

Atualmente a SEDUC possui em funcionamento, 
440 Unidades Escolares, sendo 97 delas de educação indígena, localizadas nas diversas aldeias distribuídas geograficamente em nosso Estado, 40 localizam-se na zona rural, com acesso difícil, especialmente no período do inverno amazônico (novembro/abril) e 303 na zona urbana.

Vale enfatizar as condições especiais das 97 (noventa e sete) escolas indígenas, que, possuem, em média 
33 alunos e um único servidor, professor, que executa todas as tarefas necessárias da área pedagógica e administrativa. Outro dado significativo a se levar em conta é o fato do indígena ser tutelado pelo Estado, assim, o acesso às aldeias onde se encontram as escolas é restrito, feito apenas por pessoas credenciadas junto a FUNAI pelas Coordenadorias Regionais, sendo proibido o acesso de terceiros (empresas) no local.

Com relação às escolas rurais, na maioria de pequeno porte (52,5%) com menos de 100 alunos (4 salas de aula em turno único, ou 2 salas de aulas em 2 turnos); 09 (nove) delas possuem um único servidor, professor, que executa todas as tarefas necessárias; 21 (vinte e uma) possuem até 10 professores em atividade dando conta da dimensão dessas unidades, já que a atividade fim (ensino) compõe quase 90% do quadro de pessoal das escolas.

Como se observa, do total de escolas, 137 (cento e trinta e sete) delas, ou por não possuírem um mínimo de servidores para compor uma comissão, ou pelo acesso restrito a pessoal credenciado na FUNAI, ou por dificuldade de acesso (local), NÃO PODEM RECEBER materiais diretamente dos fornecedores.  

Como regra, as escola localizadas na área urbana, elas possuem em seu quadro de pessoal dois tipos de servidores da área administrativa, o TE-I – Técnico de Nível Fundamental, responsável por tarefas de serviços gerais; e o TE-II – Técnico de Nível Médio, responsável pelas atividades administrativas de matricula, rematricula, transferências, elaboração de dados estatísticos, envio de informações, controle de freqüência, entre outros, que são os profissionais com capacitação compatível para executar eventual tarefa de recebimento de material.

Hoje existem 2.205 (dois mil duzentos e cinco) servidores ocupantes do cargo: TE-I, na SEDUC, dos quais, 58 (cinqüenta e oito) encontram-se cedidos a outros órgãos, o que resulta em 2.147 (dois mil cento e quarenta e sete) servidores disponíveis, lotados nas escolas estaduais localizadas na zona urbana.

Segundo dados colhidos do setor de estatística escolar da SEDUC, a distribuição de servidores por escola e por turno é a seguinte:

	SITUAÇÃO
	TOTAL DE ESCOLAS
	TOTAL DE SERVIDORES 
	TOTAL DE SERVIDORES POR TURNO

	Escola Rural (2 turnos)
	22
	138
	
3

	Escola Rural (3 turnos)
	18
	113
	2

	Escola Urbana (2 turnos)
	15
	93
	3

	Escola Urbana (3 turnos)
	288
	1.803
	2

	TOTAL
	
343
	2.147
	-


Esses 2.147 servidores estão distribuídos em 343 escolas, sendo 303 da zona urbana e 40 da zona rural, e somente em 37 escolas, sendo 15 da zona urbana e 22 da zona rural há um mínimo de 3 servidores administrativos por turno de ensino e, consequentemente, em horário comercial. Sem excluir as escolas da zona rural temos o cenário mais abrangente, e em apenas 37 escolas estaduais é possível formar uma comissão para recebimento com o mínimo de participantes exigido na lei (3).

Num cenário menos abrangente, excluindo as 22 escolas do zona rural que são localizadas em locais de difícil acesso. Restariam apenas 15 escolas da zona urbana com, no mínimo 3 servidores para compor uma comissão de recebimento de bens.

Diante desse cenário, a SEDUC optou por capacitar pessoal em sua Sede, Porto Velho, para praticarem adequadamente, em estrita conformidade com a legislação, as ações de recebimento formal e tombamento dos bens. Ao revés, se o recebimento e tombamento do objeto fosse formalizado nas unidades escolares para as quais os bens se destinam, hoje em número teríamos a seguinte problemática a superar:

1. Nomeação e capacitação de 440 fiscais de contrato, os quais devem ser nomeados, individualmente, pelo Secretário de Estado da Educação, conforme preceitua o art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93;

2. Nomeação e capacitação de 1.320 servidores para comporem 440 comissões de recebimento composta por, no mínimo, 3 servidores, para procederem o recebimento definitivo do bem (art. 15, §8º, da Lei Federal nº 8.666/93);

3. Publicação de 880 Portarias nomeando os fiscais e comissões de recebimento;

Interpretando os dados do quadro acima, apenas 37 escolas possuem o mínimo de 3 servidores administrativos para formarem comissão de recebimento de bens, contra 306 que não possuem o mínimo legal exigido. Assim, a SEDUC estabeleceu política para atender 89,81% de suas escolas, enquanto que a metodologia de entrega direta nas escolas atenderia apenas 10,79%. Seguindo a Lei de Pareto, estamos atuando de forma planejada e eficiente.

4.2. Da Formação do Registro de Preços

Em nosso Estado, por força dos incisos I a V e § 1º, do art. 3º, do Decreto nº 18.340/2013, o Registro de Preços deve ser utilizado de forma preferencial em relação ao rito tradicional das contratações, sempre que: 1) o objeto ensejar contratações frequentes; 2) for mais conveniente sua contratação de forma parcelada; 3) visar atender a mais de um órgão/unidade da administração; 4) o quantitativo do objeto não puder ser definido antecipadamente; 5) houver expectativa futura de abertura de crédito orçamentário; 6) a critério de a Administração existir situação que o justifique.

Evidenciadas as hipóteses de 01 a 05, a não utilização do Registro de Preços como forma de contratação, deverá ser justificada nos autos do processo como condição de validade dos atos (§2º, do art. 3º, do Decreto nº 18.340/2013), ou seja, utilizar o sistema é a obrigação legal.
Não obstante, no presente caso o objeto visa atender as necessidades de mais de uma unidade que compõe a SEDUC (440 escolas); sua necessidade é permanente, por isso se a contratação não se prover via registro de preços, teríamos que reprisá-la várias vezes ao ano, o que demonstra ineficiência na eleição da forma de contratação em afronta ao princípio da eficiência; além do que, dada a instabilidade orçamentária em face da variação na arrecadação das receitas do Estado e a conseqüente deficiência financeira eventual, resultante desse desequilíbrio, é mais vantajoso para a administração a aquisição de forma parcelada, sem, contudo, ter que reprisar os morosos procedimentos de seleção (licitação). Nesse caso o registro de preços confere flexibilidade às contratações públicas porque a aquisição dele decorrente não é obrigatória; porque a administração não precisa repetir os procedimentos de seleção do mesmo objeto durante o ano; e poder decidir com curto espaço para resposta (abastecimento) o melhor momento da contratação; razão pela qual a SEDUC opta pela formação de registro de preços.

Dentre os diversos argumentos que justificam a adoção dessa estratégia de compras, ressalta-se a redução do esforço administrativo para a realização de diversos processos licitatórios, sendo que a execução conjunta culmina em um único certame. Além disso, cumpre propor menção especial ao ganho de economia de escala, que retorna em economia de recursos para os cofres públicos. Ao prospectar grandes volumes licitados, a Administração Pública amplia seu poder de compra junto aos fornecedores e consegue reduções consideráveis de preços, fato que certamente não ocorreria se o certamente fosse de forma isolada.

Finalmente, ressaltamos que qualquer fornecimento posterior do objeto registrado deverá ocorrer mediante validação dos pedidos pelas Coordenadorias Regionais, as quais devem avaliar a real necessidade e, sendo o caso de haver dúvidas, realizar vistorias para ajustar as demandas.

4.3. Das Quantidades Estimadas

Como instrumento de aferição das condições de oferta da educação nas escolas públicas a SEDUC desenvolveu um sistema informatizado para coleta de informações das unidades escolares, o Levantamento de Equipamentos e Mobiliário Escolar – LEME. O LEME é um instrumento de coleta de informações que tem como foco abordar as questões estruturais (equipamentos e mobiliários), auxiliando a gestão pública nas necessidades das unidades escolares. O sistema permite a elaboração do perfil das escolas através de relatórios fotográficos, diagnóstico dos materiais das instituições e suas condições físicas.

O sistema foi implantado em Dezembro/2012 e disponibilizado no site da SEDUC, no link SERVIÇOS – Sistema de Gestão, para ter acesso às abas do sistema (formulário, catálogo e oficio), as escolas entravam com senha e login.  A dinâmica do LEME tem três etapas: o diagnóstico da realidade da escola (preenchimento do formulário) é a primeira etapa e está na esfera das unidades escolares. A segunda etapa e a validação do formulário das escolas, feita pelas CRE’s, que filtravam as informações e encaminhavam ao Setor de Compras da SEDUC, onde é feita a terceira etapa, analise técnica e consolidação dos dados.   

Para auxiliar as CRE’s e as Escolas, a SEDUC realizou capacitações e disponibilizou o Manual (Anexo I), com informações suficientes para subsidiar a utilização do sistema e o preenchimento do formulário. Nas escolas onde não tinham acesso a internet, as CRE’s ficaram responsáveis por enviar o formulário as escolas e lançar no sistema.

O quantitativo estimado para 2014 foi calculado a partir dos dados preliminares do LEME, considerando que o sistema foi alimentado pelas escolas e validado pelas CRE’s até o mês de março de 2013. Das necessidades identificadas no LEME, os mobiliários em geral para equipar espaços administrativos das escolas é um dos itens que aparecem com maior freqüência, em razão da necessidade de reposição dos mesmos para equipar espaços administrativos das escolas. 
5. DO LOCAL/PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA/RECEBIMENTO
5.1. Local/Horário
5.1.1. Os bens, objeto do presente termo, deverão ser entregues na Diretoria de Almoxarifado e Patrimônio, sito a Avenida dos Imigrantes, nº 1699, Bairro São Sebastião II, no Município de Porto Velho.

5.1.2. Os bens deverão ser entregues no local definido no item 5.1.1, de segunda à sexta feira, no horário das 7h30min às 13h30min, mediante prévio agendamento pelos telefones (69) 3216-5910 e 5901, em embalagens que assegurem sua integridade e possuam todas as informações exigidas no Código de Defesa do Consumidor e em outras normas correlatas.

5.2. Prazo de Entrega
5.2.1. Os bens, objeto do presente termo, deverão ser entregues no Local definido no item 5.1, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir do primeiro dia útil após o recebimento da Nota de Empenho – NE.

5.2.2. O prazo de entrega somente poderá ser prorrogado mediante o cumprimento, pela Contratada, dos seguintes requisitos cumulativos:

a) solicitação de prorrogação protocolada dentro do prazo de entrega dos bens;

b) comprovação documental da ocorrência de motivo imprevisível (caso fortuito, força maior ou fato do príncipe), ocorrido depois da apresentação de sua proposta, que tenha correlação direta de causa e efeito sobre a necessidade do atraso.

5.2.2.1.  Não se admitirá prorrogação se:

a) o atraso ocorrer por culpa da contratada;

b) se não cumprir os requisitos do item 5.2.2; ou

c) houver interesse público devidamente justificado nos autos que demonstre ser a escolha mais vantajosa para a administração.

5.2.2.2. Ocorrendo recusa ou atraso na entrega total ou parcial do bem, o responsável pela fiscalização do contrato se obriga por força do Art. 4º da Lei Estadual nº. 2.414/11, a produzir parecer técnico e o encaminhará ao ordenador de despesas para instauração de procedimento administrativo, instrução dos autos para fins de penalização da contratada e inserção no “Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual”.

5.2.3. Qualquer solicitação por parte da Contratada deverá ser dirigida ou entregue na Secretaria de Estado da Educação, situada na Rua Padre Chiquinho s/n, Bairro Pedrinhas, palácio Rio Madeira, Edifício Reto 1, CEP: 76.801-468 – Porto Velho/RO, aos cuidados da Diretoria Administrativa e Financeira – DAF/SEDUC, de segunda à sexta-feira, no horário das 7h30min às 13h30min.
5.3. Condições de Recebimento
5.3.1. Os bens adquiridos deverão ser entregues na Divisão de Almoxarifado e Patrimônio da Secretaria de Estado da Educação – DAP/SEDUC, na Rua dos Imigrantes, nº 1699, Bairro São Sebastião II, ao lado do IDARON, em Porto Velho-RO, em dias úteis, de segunda à sexta-feira, no horário das 07h30m às 13h30min, mediante prévio agendamento junto ao DAP/SEDUC, pelos telefones: (69) 3216-5901 e (69) 3216-5923.

As entregas sem agendamento somente serão aceitas, excepcionalmente, desde que não prejudique os demais recebimentos agendados, a critério do DAP/SEDUC.

5.3.2. O Recebimento Provisório (art. 73, II, “a”, da Lei 8.666/93), que consiste na mera contagem física das embalagens para posterior verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação, será firmado pelo servidor responsável pelo DAP/SEDUC, em prazo não superior a 5 (cinco) dias corridos. O recebimento provisório será comprovado pelo carimbo de certifico aposto no verso da nota fiscal devidamente chancelado e identificado.

O recebimento provisório NÃO liquida a despesa e NÃO se presta para autorizar o pagamento dos bens.

5.3.3. O Recebimento Definitivo (art. 73, II, “b”, da Lei 8.666/93), que consiste na verificação da qualidade e quantidade dos bens e de sua aceitação, será firmado por uma comissão de servidores, composta de no mínimo 3 (três) membros, que expedirá recibo próprio (termo de recebimento definitivo), em prazo não superior a 15 (quinze) dias corridos, liquidando a despesa.
5.3.4. No caso de entrega de bens com qualidade e quantidade inferior à contratada, ou apresentando defeitos, o contratado se obriga em prazo não superior a 30 (trinta) dias, substituir os bens em desacordo ou entregar os bens remanescentes às suas expensas. Nesse caso, não será expedido o termo de recebimento definitivo até a solução definitiva da pendência.

5.3.5. A tratativa inicial entre a Secretaria de Estado da Educação e o contratado se dará por meio do fiscal do contrato o qual, não logrando êxito, comunicará, formalmente, o gestor do contrato para as providências legais.

5.3.6. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil do contratado em face da eventual existência de vícios redibitórios. 
6. PAGAMENTO

6.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento definitivo do objeto, respeitada a ordem cronológica das exigibilidades, depois da liquidação formal da despesa, acompanhadas da respectiva documentação:

a) Nota fiscal;

b) Termo de Recebimento Definitivo do objeto;

c) Certidão Regularidade perante a Fazenda Federal;

d) Certidão Regularidade perante a Fazenda Estadual;

e) Certidão de Regularidade perante a Fazenda Municipal;

f) Certificado de Regularidade do FGTS;

g) Certidão de regularidade perante o INSS;

h) Certidão de Regularidade perante a Justiça do Trabalho – CNDT (Lei Federal nº 12.440/2011, de 07/07/2011).

6.2. O pagamento será efetuado através de Ordem Bancária - OB e depósito em conta corrente, indicada pela Contratada.
6.3. A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, CNPJ: 04.564.530/0001-13 – Endereço: Rua Padre Chiquinho, Bairro Pedrinhas – CEP 76.801-468 – Porto Velho/ RO - Palácio Rio Madeira, Edifício Rio Guaporé, Reto 01, 4º Andar. 

6.4.  A Nota fiscal/fatura que for apresentada com erro será devolvida à Contratada para retificação e reapresentação acrescentando-se, no prazo fixado no item 6.1, os dias que se passarem entre a data da devolução e a da representação.

7. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1. As despesas do presente processo correrão por conta das ATIVIDADES: 12.368.1015.2306/2828 e 12.362.1269.1377 - Fonte: 100/118 – Elemento de Despesa: 44.90.52, conforme o Plano Plurianual – PPA 2012-2015 e a LOA 2014.

8. DA VIGÊNCIA DA ATA
8.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados a partir da publicação no Diário Oficial do Estado, sendo vedada sua prorrogação em prazo superior.

9. DA UTILIAÇÃO DA ATA E DO FORNECIMENTO ADICIONAL “CARONAS”
9.1. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão Gerenciador, desde que devidamente comprovada à vantagem e, respeitadas no que couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto nº 18.340/2013 e Parecer Prévio nº 059/2010 do TCE/RO e as seguintes:

9.1.1. Fica autorizado, desde que aceito pelo fornecedor detentor do preço registrado, o fornecimento de quantitativo adicional a órgãos não participantes da formação inicial do Registro de Preços (caronas), limitados esses a 100% do valor total inicial, independentemente do número de adesões, ou seja, a somatória de todas as adesões não poderá superar a 100% do valor total inicial.

9.1.2. O órgão gerenciador manterá controle com vistas a garantir o cumprimento dos limites estabelecidos na referendada decisão e a possibilitar a fiscalização pelos órgãos de controle interno e externo.

9.1.3. As adesões somente serão aceitas se o solicitante integrar Ente Público de Hierarquia igual (linha horizontal), e possuir população inferior à de Rondônia segundo o censo mais atual do IBGE, ou se de hierarquia inferior (linha vertical de cima para baixo – Municípios).

9.1.4.
O cumprimento das demais determinações para fornecimentos adicionais (caronas) do Parecer Prévio Nº 059/2010/TCE-RO (comprovação da viabilidade operacional, econômica e financeira e verificação da capacitação técnica e econômica complementares) devem ser documentadas nos autos da adesão e são de responsabilidade do requisitante.

10. DAS OBRIGAÇÕES 

10.1. Da Contratante

10.1.1. Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com o estabelecido no item 6, do presente Termo de Referência.

10.1.2. Promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento dos bens, sob o aspecto quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas.
10.1.3. Realizar os atos relativos à cobrança do cumprimento pela Contratada das obrigações contratualmente assumidas e aplicar sanções, garantida a ampla defesa e o contraditório, decorrentes do descumprimento das obrigações contratuais.
10.1.4. Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade no objeto do instrumento contratual, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência.
10.1.5. Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de sanções administrativas.

10.2. Da Contratada/Fornecedor

10.2.1. Assinar a Ata de Registro de Preços, bem como os instrumentos contratuais dela decorrentes.
10.2.2. Entregar os bens dentro do prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência.
10.2.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, as partes do objeto deste Termo de Referência, em que se verificarem vícios, defeitos, ou incorreções resultantes da fabricação ou montagem. 
10.2.4. Executar garantia e a assistência técnica de acordo com o disposto no item 3 do presente Termo de Referência.

10.2.5. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da execução do contrato, inclusive locomoção, quaisquer outras que forem devidas, quer em relação à execução do fornecimento, quer em relação aos empregados.

10.2.6. Prestar esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, a respeito do objeto sempre que for necessário.

10.2.7. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar á Contratante ou a terceiros, em razão de ação ou omissão dolosa ou culpa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

10.2.8. Manter durante toda a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

10.2.9. Não efetuar, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade para outros, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros.

11 - CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

11.1. As propostas serão julgadas pelo tipo menor preço, por lote, de objeto único e quantidade variável.

12 - ANEXOS

12.1. ANEXO I – Planilha de Distribuição.

 Porto Velho (RO), 17 de fevereiro de 2014.    

Assinatura e carimbo do Setor Requisitante:

Assinatura e carimbo do Ordenador de Despesas:
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 335/2014/SUPEL/RO
ANEXO II DO EDITAL

QUADRO ESTIMATIVO DE PREÇOS

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	CONSUMO ESTIMADO
	PREÇO MÉDIO
	VALOR TOTAL 

	01
	ARMARIO ALTO FECHADO - Tampo superior confeccionado em MDP melamínico de baixa pressão de no mínimo 25 MM de espessura, bordas perímetro encabeçado com fita de poliestireno reta de 2,0MM e raio de 2,5MM, na mesma cor do tampo, coladas pelo sistema HOT-MELT. Laterais, duas portas, duas prateleiras, fundo e tampo inferiores confeccionados em MDP melamínico de no mínimo 18 MM de espessura, bordas aparentes encabeçadas com fita reta de poliestireno espessura 2,0MM com raio de 2,5MM em seu perímetro, na mesma cor do tampo aplicadas com cola pelo sistema HOT-MELT. Base em aço galvanizado SAE1010/1020, retangular com no mínimo 50X20MM e espessura de 0,95MM, possuindo (quatro) sapatas reguladoras de nível em polipropileno.  Puxadores em polipropileno, formato alça, fechadura em aço niquelado com tambor de giro simples 180º e 2 (duas) chaves. Tratamento do aço anticorrosivo: as partes confeccionadas em aço são banhadas em soluções ácidas, preparadas para remoção de camadas de oxidação e posteriormente em soluções de lavagem. Pintura epóxi pó: pintada com 50 mícrons de tinta em pó hibrida. 

MEDIDAS: 800X490X1.610mm (As medidas externas são aproximadas, podendo sofrer variações de até 10 cm para mais ou para menos, conforme orientação do TCE-RO, Processo nº 2307/11).

Apresentar: Certificado de Conformidade NBR 13961/2010, emitido pela ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas.
GARANTIA MÍNIMA: 12 MESES
	Unid.
	1.754
	1.617,40
	2.836.919,60

	02
	ARMARIO BAIXO FECHADO - Tampo superior confeccionado em MDP melamínico de baixa pressão de no mínimo 25 MM de espessura; bordas perímetro encabeçado com fita de poliestireno reta de 2,0MM e raio de 2,5MM, na mesma cor do tampo, coladas pelo sistema HOT-MELT. Bordas aparentes encabeçadas com fita reta de poliestireno espessura 2,0MM com raio de 2,5MM em seu perímetro, na mesma cor do tampo aplicadas com cola pelo sistema HOT-MELT. Base em aço galvanizado SAE 1010/1020, retangular com no mínimo 50X20MM e espessura de no mínimo 0,95MM, possuindo 4 (quatro) sapatas reguladoras de nível em polipropileno. Puxadores em polipropileno, formato alça; sistema de fecho: fechadura em aço niquelado com tambor de giro simples 180º e 2 (duas) chaves. Tratamento do aço: tratamento anticorrosivo: as partes confeccionadas em aço são banhadas em soluções ácidas, preparadas para remoção de camadas de oxidação e posteriormente em soluções de lavagem. Pintura epóxi pó: pintada com 50 mícrons de tinta em pó hibrida.

 MEDIDAS: 800X490X1.080mm (As medidas externas são aproximadas, podendo sofrer variações de até 10 cm para mais ou para menos, conforme orientação do TCE-RO, Processo nº 2307/11).

Apresentar: Certificado de Conformidade com a NBR 13961/2010, emitido pela ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas.
GARANTIA MÍNIMA: 12 MESES
	Unid.
	400
	1.175,69
	470.276,00

	03
	CADEIRA FIXA COM BRAÇO

ASSENTO - Moldado anatomicamente, composto por alma injetada em polipropileno (espessura mínima de 12 mm), estofado em espuma de poliuretano injetado (espessura mínima de 48 mm) de densidade entre 50/60 kg/m³ (moldado sob pressão, revestido vinil. Acabamento inferior injetado em polipropileno (espessura 6mm). ENCOSTO - Espaldar médio, moldado anatomicamente dentro das normas de ergonomia, produzido em polipropileno injetado. BRAÇO - Estrutura dos braços prolongamento da estrutura, são produzidos em tubo de aço Ø25,4mm (1,9mm de espessura).

ESTRUTURA - Composta por pé frontal/braço, pé posterior e estrutura central. Os pés são produzidos em tubo de aço redondo Ø25,4mm (1,9mm de espessura) e soldados através da estrutura central composta por 2 travessas paralelas entre si e 1 travessa frontal, produzidas em tubo de aço redondo de no mínimo  Ø 22,2mm (1,9mm de espessura mínima). Recebe nas extremidades inferiores sapatas articuladas, produzidas em nylon.

MEDIDAS: - Com braços: 577x630x840mm (L x P x H) H do assento: 460 mm (em relação ao piso)

Assento 458x480mm (L x P), sendo 460mm de profundidade.

Encosto 500x460mm (L x H). Dimensões do encosto estofado 453x232mm (L x H).

Empalhável.

(As medidas externas são aproximadas, podendo sofrer variações de até 10 cm para mais ou para menos, conforme orientação do TCE-RO, Processo nº 2307/11).
	Unid.
	3.284
	201,67
	662.284,28

	04
	CADEIRA GIRATÓRIA COM BRAÇO

ASSENTO - Moldado anatomicamente, composto por alma injetada em polipropileno (espessura 12 mm), estofado em espuma de poliuretano injetado (espessura mínima de 48 mm) de densidade entre 50/60kg/m³ (moldado sob pressão, revestido em vinil. Acabamento inferior injetado em polipropileno (espessura mínima de 6mm). 

ENCOSTO - Espaldar médio, moldado anatomicamente dentro das normas de ergonomia, produzido em polipropileno injetado. 

BRAÇO - Estrutura em forma de “U” produzida em tubo de aço redondo de no mínimo Ø25, 4 mm (1,9mm de espessura mínima) soldada perpendicularmente a 2 travessas de suporte do assento, paralelas entre si a 155mm uma da outra (entre eixos), medindo 265mm de comprimento, produzidas em tubo de aço de no mínimo  Ø 25,4mm (espessura 2,0mm mínima) com acabamento na extremidade de ponteira injetada em polipropileno, e unidas através de tubo guia do pistão produzido em aço 20x40mm (1,9mm de espessura mínima)

ESTRUTURA - Composta por base giratória injetada em nylon 6 com 30% de fibra de vidro Ø690mm preto , 5 rodízios de duplo giro (Ø50mm) injetados em nylon 6 para rodízio comum com suporte em polipropileno e pino metálico. Pistão a gás que atende as normas internacionais de qualidade e segurança, constituído por suporte em chapa de aço (espessura 1,9mm mínima), protegido por tudo industrial de Ø50mm (espessura 1,5mm mínima) e mecanismo de regulagem.

REGULAGEM - REGULAGEM DE ALTURA DO ASSENTO – com variação entre 420 a 550 mm (em relação ao piso). 

Assento 458x480mm (L x P), sendo 460mm de profundidade útil.

Encosto 500x460mm (L x H). 

(As medidas externas são aproximadas, podendo sofrer variações de até 10 cm para mais ou para menos, conforme orientação do TCE-RO, Processo nº 2307/11).
	Unid.
	3.169
	190,80
	604.645,20

	05
	POLTRONA GIRATÓRIA COM BRAÇO 

ASSENTO - Moldado anatomicamente dentro das normas de ergonomia, composto por alma injetada em polipropileno (espessura 12 mm), estofado em espuma de poliuretano injetado (espessura 48 mm) de densidade entre 50/60kg/m³ (moldado sob pressão, revestido em tecido ou vinil. Possui acabamento inferior injetado em polipropileno (espessura 6mm). ENCOSTO - Espaldar médio, moldado anatomicamente dentro das normas de ergonomia, produzido em polipropileno injetado. Encosto estofado em espuma de poliuretano injetado (espessura 34mm) de densidade entre 50/60kg/m³ (moldado sob pressão,  revestido em  vinil. BRAÇO - Estrutura em forma de “U” produzida em tubo de aço redondo de Ø25,4mm (1,9mm de espessura) soldada perpendicularmente a 2 travessas de suporte do assento, paralelas entre si a 155mm uma da outra (entre eixos), medindo 265mm de comprimento, produzidas em tubo de aço Ø 25,4mm (espessura 2,0mm) com acabamento na extremidade de ponteira injetada em polipropileno, e unidas através de tubo guia do pistão produzido em aço 20x40mm (1,9mm de espessura). 

Apoios semi-circulares medindo 31x357x150mm (L x P x H) e 3mm de espessura são injetados em polipropileno, encaixados e fixos a estrutura por parafusos.

ESTRUTURA - Composta por base giratória injetada em nylon 6 com 30% de fibra de vidro Ø690mm preto, 5 rodízios de duplo giro (Ø50mm) injetados em nylon 6 para rodízio comum com suporte em polipropileno e pino metálico. Pistão a gás que atende as normas internacionais de qualidade e segurança, constituído por suporte em chapa de aço (espessura 1,9mm), protegido por tudo industrial de Ø50mm (espessura 1,5mm) e mecanismo de regulagem.

FIXAÇÃO - Assento fixado nas travessas da estrutura por parafusos. O encosto é fixado na estrutura através do suporte do encosto, em forma de “L” produzido em chapa de aço (2,7mm de espessura) por parafusos  no assento e encosto.

REGULAGEM - REGULAGEM DE ALTURA DO ASSENTO – com variação entre 420 a 550mm (em relação ao piso) através de pistão a gás, acionamento através de alavanca produzida em alma de ferro chato 6x8mm revestido em nylon.

Assento 458x480mm (L x P), sendo 460 mm de profundidade útil.

Encosto 500x460mm (L x H).

Estofado 453x232mm (L x H).

(As medidas externas são aproximadas, podendo sofrer variações de até 10 cm para mais ou para menos, conforme orientação do TCE-RO, Processo nº 2307/11).

GARANTIA MÍNIMA: 12 MESES
	Unid.
	451
	322,33
	145.370,83

	06
	CADEIRA FIXA

ASSENTO - Moldado anatomicamente dentro das normas de ergonomia, produzido em polipropileno injetado, com bordas arredondadas.

ENCOSTO - Espaldar médio, moldado anatomicamente dentro das normas de ergonomia, produzido em polipropileno injetado, com bordas arredondadas.

ESTRUTURA - Produzida em tubo de aço redondo Ø19x1,9mm de espessura formada por 2 pés frontais retos (para receber braços), interligados por travessa horizontal e soldados aos pés posteriores por outras 2 travessas, sendo os pés posteriores prolongamento da estrutura do encosto, onde os mesmos são unidos por uma travessa horizontal através de solda. Possui sapatas articuláveis protetoras produzidas em nylon e encaixadas na base da estrutura.

FIXAÇÃO - Assento fixado à estrutura por parafusos, possuindo 2 protetores laterais e 1 pino central cilíndrico em polietileno de baixa densidade permitindo o empilhamento, sem danificar o assento. O encosto é encaixado à estrutura na parte superior e fixado posteriormente por parafusos. Os braços são fixados aos pés frontais por parafusos e posteriores. Empilhavel até 6 cadeiras.

MEDIDAS: - 472x588x852mm (L x P x H), H do assento: 450mm (em relação ao piso).

Assento 446x470x4mm (L x P x E).

Encosto 470x256x4mm (L x H x E).

 (As medidas externas são aproximadas, podendo sofrer variações de até 5% para mais ou para menos).

Apresentar: Certificado de Conformidade ABNT NBR 13962/2006.

GARANTIA MÍNIMA: 12 MESES.
	Unid.
	3.423
	198,00
	677.754,00

	07
	ESCRIVANINHA COM GAVETEIRO DE 2 GAVETAS
TAMPO – tampo em formato retangular medindo no mínimo 1400x700x740mm,constituído em aglomerado de no mínimo de 25mm de espessura com acabamento nas duas faces (inferior e superior) em laminado melamínico de baixa pressão (BP). 

As faces laterais dos tampos recebem fita de borda reta produzida em PVC com espessura de no mínimo 3 mm e raio de  3mm nas extremidades superior e inferior de acordo com as normas da ABNT,  coladas pelo processo Hot Melt. Painel frontal produzido em chapa de aço (1,2mm de espessura mínima), dobrada e encaixada na estrutura antes da fixação do tampo.

ESTRUTURA – auto-portante composta por 2 quadros laterais e conjunto de travessas horizontais 

GAVETAS – injetadas em ABS (2 mm de espessura) e dobradas em forma de “U” com nervuras estruturais na face inferior. Frente das gavetas produzidas em aglomerado de no mínimo  18 mm revestido em ambas as faces em laminado melamínico de baixa pressão, gaveteiro de no mínimo 400 mm de largura acompanha 1 porta lápis produzido em polipropileno injetado. 

MEDIDAS: 400x466x320mm(C x P x H). (As medidas externas são aproximadas, podendo sofrer variações de até 10 cm para mais ou para menos, conforme orientação do TCE-RO, Processo nº 2307/11).

GARANTIA MÍNIMA: 12 MESES.
	Unid.
	3.617
	1.670,56
	6.042.415,52

	08
	MESA COM PORTA TECLADO RETRÁTIL

TAMPO – tampo em formato retangular com ângulo constituído em aglomerado de no mínimo 25 mm de espessura com acabamento nas duas faces (inferior e superior) em laminado melamínico de baixa pressão (BP). As faces laterais dos tampos recebem fita de borda reta produzida em PVC com espessura de no mínimo 3 mm e raio de 3mm nas extremidades superior e inferior de acordo com as normas da ABNT, coladas pelo processo Hot Melt. Furação para encaixe da tampa basculante.

ESTRUTURA – auto-portante composta por 2 cavaletes laterais e 1 travessa horizontal. Painel frontal produzido em aglomerado de 25 mm de espessura, revestido em ambas as faces em laminado melamínico de baixa pressão.

MEDIDAS: 1200x700x740mm. (As medidas externas são aproximadas, podendo sofrer variações de até 10 cm para mais ou para menos, conforme orientação do TCE-RO, Processo nº 2307/11).

GARANTIA MÍNIMA: 12 MESES.
	Unid.
	3.265
	384,17
	1.254.315,05

	09
	MESA PARA REUNIÃO RETANGULAR - Composta por 3 módulos superiores confeccionado em MDP melamínico de baixa pressão de 25 MM de espessura, bordas perímetro encabeçado com fita de poliestireno reta de 2,0MM e raio de 2,5MM, na mesma cor do tampo, coladas pelo sistema HOT-MELT. Dois painéis em MDP melamínico baixa pressão de 18,0 MM de espessura, bordas perímetro encabeçado com fita reta de poliestireno de 1,0MM na mesma cor do tampo aplicadas com cola pelo sistema HOT-MELT. Estrutura de sustentação a altura das estruturas é regulável através das sapatas niveladoras. Dois pés laterais estrutura central vertical “coluna” composta por chapa de aço SAE 1010/1020 e espessura de 1,2MM, conformada anatomicamente por moldes pneumáticos criando estampas em relevo para reforço estrutural, possuindo tampa vertical em polipropileno removível, formando uma calha interna para passagem de fiação. Base de sustentação inferior em aço galvanizado tubular de secção elíptica 45x20 MM e espessura de 1,55MM, com ponteiras injetadas de cor semelhante à estrutura metálica e 02 sapatas reguladoras de nível. Base de sustentação superior em aço galvanizado de secção retangular 40x20 MM e espessura de 0,95MM com ponteiras injetadas de cor semelhante à estrutura metálica fixação por meio de parafusos embutidos, juntamente com tambores (modelo minifix), buchas rosqueadas, possibilitando a desmontagem sem danificar a madeira. Tratamento do aço anticorrosivo: as partes confeccionadas em aço são banhadas em soluções ácidas, preparadas para remoção de camadas de oxidação e posteriormente em soluções de lavagem. Pintura epóxi pó: pintada com 50 mícrons de tinta em pó hibrida.

MEDIDAS: 3600X1200X740 M (As medidas externas são aproximadas, podendo sofrer variações de até 10 cm para mais ou para menos, conforme orientação do TCE-RO, Processo nº 2307/11).

GARANTIA MÍNIMA: 12 MESES
	Unid.
	413
	658,82
	272.092,66

	10
	CADEIRA DIGITADOR ESPALDAR MÉDIO COM BRAÇO - Assento Interno em compensado multilâminas de madeira moldada anatomicamente a quente com espessura de 10,5 mm. Espuma em poliuretano flexível isento de CFC, alta resistência a propagação de rasgo, alta tensão de alongamento e ruptura, baixa fadiga dinâmica e baixa deformação permanente com densidade de 50 a 55 kg/m3 e moldada anatomicamente com espessura média de 40 mm. 

Largura mínim de 460 mm e profundidade mínima  de 460mm. 

Capa de proteção e acabamento injetada em polipropileno texturizado e bordas arredondadas que dispensam o uso do perfil de pvc. Encosto Interno em polipropileno injetado estrutural de grande resistência mecânica, conformado anatomicamente. Espuma em poliuretano flexível isenta de CFC, alta resiliência, alta resistência a propagação de rasgo, alta tensão de alongamento e ruptura, baixa fadiga dinâmica e baixa deformação permanente com densidade de 45 a 50 kg/m3 e moldada anatomicamente com saliência para apoio lombar e espessura média de 40 mm.

Largura mínima de 400 mm e altura mínima de 350 mm.

Acabamento em pintura eletrostática totalmente automatizada em epoxi pó com pré tratamento antiferruginoso (fosfatizado), revestindo o mecanismo, a coluna, a base,  com película de aproximadamente 60 mícrons com propriedades de resistência a agentes químicos.

Capa telescópica de acabamento na coluna de 3 elementos, injetada em polipropileno texturizado que proporciona ótimo acabamento e proteção à coluna central, sendo elemento de ligação estética entre a base e o mecanismo.

Com estrutura em aço e capa protetora, com 5 patas, fabricada por processo robotizado de solda sistema MIG em aço tubular de no mínimo  25x25x1,50 mm com acabamento de superfície pintado. Alojamento para engate do rodízio no diâmetro de no mínimo 11 mm feito através de conformação a frio na extremidade da haste da base. Capa protetora em polipropileno injetado texturizado, sem emenda. Seu sistema de acoplamento a coluna central dá-se através de cone morse. Rodas com 50 mm de diâmetro e cavalete injetados em nylon 6, com aditivo anti-ultravioleta e modificador de impacto, eixo vertical e eixo horizontal em aço trefilado 1010/1020. O eixo vertical é dotado de anel elástico em aço com diâmetro de no mínimo 11 mm que possibilita acoplamento à base. Apóia-braços injetado em polipropileno texturizado com no mínimo 256 mm de comprimento e no mínimo 81 mm de largura. Suporte do apóia-braço regulável, injetado em termoplástico composto texturizado e alma de aço estrutural estampada de no mínimo 6,00 mm de espessura.

(As medidas externas são aproximadas, podendo sofrer variações de até 10 cm para mais ou para menos, conforme orientação do TCE-RO, Processo nº 2307/11).

GARANTIA MÍNIMA: 12 MESES.
	Unid.
	3.265
	188,05
	613.983,25

	
	
	
	
	Valor Total :
	13.580.056,39



EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 335/2014/SUPEL/RO
                                                          ANEXO III DO EDITAL

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

(Modelo)

Atestamos para os devidos fins que a empresa [Razão Social da Empresa Licitante], inscrita no CNPJ sob o Nº. [da Empresa Licitante], estabelecida na [endereço da Empresa Licitante], prestou para esta empresa/Entidade [Razão Social da Empresa Emitente do atestado], inscrita no CNPJ sob o Nº. [CNPJ da Empresa Emitente do atestado], situada no [endereço da Empresa Emitente do atestado], os serviços cotado(s), abaixo especificado(s), no período de (__/__/__ a __/__/__):

· OBJETO ENTREGUE E SUA QUANTIDADE: (descrever (o) os bem (ns) que foi (foram) entregue (s)
· VALOR TOTAL ________(R$):.................................. descrever o valor contratado.

Atestamos ainda, que tal(is) prestação (ões) está (ão) sendo / foi (ram) executado(s) satisfatoriamente, não existindo, em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas.

__________________________

Local e Data

___________________________________________

[Nome do Representante da Empresa Emitente]

Cargo / Telefone

OBSERVAÇÃO: 

1. Deve ser emitido em papel timbrado da empresa/entidade ou identificá-la logo abaixo ou acima do texto, com nome, CNPJ, endereço, telefones, fax e e-mail.

2. A falta deste documento causa a INABILITAÇÃO da Licitante no certame licitatório.

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 335/2014/SUPEL/RO
A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL/RO, através de sua Pregoeira, designada por força das disposições contidas na Portaria Nº 008/GAB/SUPEL de 01.02.2014, publicada no DOE nº 2399, de 12.02.2014,  torna público que se encontra autorizada a realização de licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o Nº 335/2014/SUPEL/RO, do tipo “menor preço, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme descrito no Edital e seus anexos em conformidade com a Lei Federal nº 10.520/2002, com o Decreto Estadual nº 12.205/2006, com a Lei Federal nº 8.666/93e suas alterações, a qual se aplica subsidiariamente a modalidade Pregão, Lei Complementar nº 123/06,  Lei Estadual n° 2414/2011, Decreto Estadual nº 16.089/11, Decreto Estadual nº 15.643/2011 e Decreto Estadual n° 18.340 de 06/11/13, e demais legislações vigentes, tendo como interessada a SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO - SEDUC
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01.1601.06831-0000/2013
OBJETO: Constitui objeto do presente Termo de Referência a formação de Registro de Preços para futura e eventual aquisição, pela Secretaria de Estado da Educação - SEDUC, de de mobiliário em geral para equipar espaços administrativos das escolas., conforme especificação completa do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.
FONTE DE RECURSO: 100/118 
PROJETO ATIVIDADE: 12.368.1015.2306/2828 e 12.362.1269.1377
ELEMENTO DE DESPESA: 44.90.52
VALOR ESTIMADO: R$ 13.580.056,39
DATA DE ABERTURA: 30 de Julho de 2014 às 10h00min (horário de Brasília)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br 

CÓDIGO DA UASG SUPEL: 925373
LOCAL: O Pregão Eletrônico será realizado por meio do endereço eletrônico acima mencionado, através da Pregoeira e Equipe de Apoio.

DISPONIBILIDADE DO EDITAL: O Instrumento Convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis para consulta e retirada somente nos endereços eletrônicos www.comprasnet.gov.br (site oficial) e www.supel.ro.gov.br (site alternativo). 

Maiores informações poderão ser obtidas por meio do telefone (69) 3216-5318, através do e-mail elosupel.ro.gov@hotmail.com ou na Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL, situada no Palácio Rio Madeira, Edif. Rio Jamari/Curvo 3, 1º Piso, Av. Farquar, nº 2986, B. Pedrinhas, CEP 76.801-470, na cidade de Porto Velho/RO, no horário das 07h30min às 13h30min, de segunda a sexta-feira (Horário de Rondônia).
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação da Pregoeira em contrário.

        Porto Velho - RO, 30 de Junho de 2014.
MARIA DO CARMO DO PRADO

 Pregoeira Substituta da SUPEL/RO

Mat. 300053324
PROC. ADMINISTRATIVO Nº: 01.1601.06831-0000/2013
INTERESSADO: SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO - SEDUC
REFERÊNCIA: Edital do Pregão Eletrônico Nº 335/2014/SUPEL/RO
D E S P A C H O

DA: Pregoeira da SUPEL

PARA: Assessoria de Análise Técnica da SUPEL

Senhora Chefe,

Submetemos os autos do processo retro para fins de análise e emissão de Parecer Jurídico acerca da legalidade do Edital do Pregão na forma Eletrônica Nº 335/2014/SUPEL/RO.

Porto Velho/RO, 30 de Junho de 2014.
MARIA DO CARMO DO PRADO

 Pregoeira Substituta da SUPEL/RO

Mat. 300053324

� LEME/SEDUC – Levantamento de Equipamentos e Mobiliários Escolares/SEDUC


� SEOB/SEDUC – Setor de Obras/SEDUC


� 2306 – Prover e Manter os Equipamentos, Materiais e Utensílios das Escolas da Educação Básica.


� 2828 – Assegurar a Manutenção das Escolas do Ensino Básico.


� 1377 – Fortalecimento do Ensino Médio.


� JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 13ª Edição. Dialética. São Paulo: 2009, p.265.


� Op. Cit, p. 265.


� Op. Cit. p.265.


� Fonte de dados INEP


� Total de Escolas Indígenas = 97. Total de Alunos = 3240. (Cálculo 3240/97=33)


� Cálculo (nº total de servidores/nº total de escolas/nº de turnos).


� Número total de escolas estaduais em Rondônia/2013/INEP (440), menos as  indígenas (97).





Palácio Rio Madeira, Edif. Rio Jamari/Curvo 3, 1º Piso, na Av. Farquar, 2986, B. Pedrinhas,  CEP 76.801-470, CNPJ: 04.696.490/0001-63

Porto Velho/RO, Tel. (69) 3216-5318

                                                                                                                                                                                  Maria do Carmo do Prado
 Pregoeira Substituta da SUPEL/RO

Bms/ÔMEGA                                                                                                                                                       Matrícula 300053324

